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1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Requerimento 
N"' 229/84, de autoria do Sr. Senador Severo Go­

mes, solicítando a constituição de uma Coniissão Es­
pecial Interna, com prazo de 30 dias, para examinar e 
avaliar a propaganda de organizações- políticas clan­
destinas na COrivenção Nacional do PMDB e no 
comício de Goiânia, realizado em 14 de setembro de 
1984. 

1.2.2 - Leitura de Projeto 
·Projeto de Resolução n9 61/84, de autoria da Cõ­

missão Diretora, que acrescenta § 5'i' ao art. 359 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n'i' 58, de 1972, dispondo 
sobre jornada de traba.lho de médicos. 

I .2.3 - Comunicação da Presidência 
Designação dos Sr_s. Senadores Lomanto Júnior, 

Cid Sampaio, Martins Filho e Alfredo Campos, pa­
ra, em nome do Senado, visitarem a Tailândia, du­
rante a segunda semana do próximo mês de outubro. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO CALMON- Levantamento 

da tese de inconstitucionalidade, perante a Comissão 
Mista de Orçamento, do Projeto de_lei orçamentária 
para o exercido financeiro de 19_8_5, face à violação 
do § 49 do art. 176 da Constituição Federal. 

SENADOR ALBANO FRANCO - Exoneração 
do Dr. Walfrido Salmito_ Filho, Superintendente da 
SUDENE. 

1.2.5 - Comunicaçilo da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar­

se hoje, às 18 horas e 3_ü minUtos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.6 -__: Questão de Ordem 
-Suscitada pelo Sr. Fábio. Lucena e acolhida pela 

Presidência a-tiO:erite à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 
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DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 
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TEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

- 2.2. f.....:.... Oficio do Sr, l9..Sei:retárlo da Cimara dos 
D~putados · 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafO -do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 17/84 (n"' 
68/84, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a se ausentar do País 
no dia 25 de outubro do corrente ano, a fim de inau- _ 

-gurar ofiCialmente a entrada em funcionamento da 
Central Hidrelétrica de Itaipu. -
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- Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 
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do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que _dispõe sobre o 
exercício da profissão de Economista Doméstico e dâ 
outras providências. 
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2.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da_ Câmara n9 156/84 -{ti~ 

2.385/83, na Casa de origem) de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta a pensão espe­
cial concedida pela Lei 09 3~01, de 2 de agosto de 
1960, a Antônia Colombino Souza Naves, viúva -do 
ex-Senador Abilon de Souza Naves, e dâ outras pro­
vidências. AProvado, após usar da palavra na sua dis­
cussão o sr. Hélio Gueiros. À sançãO. 

- Proj_eto de Lei do Senado n9 65/84-DF, de ini-­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre o reposicionamento de servidores do plano 
de classificação de cargos do SerViço CiVil do Distiito 
Federal, e dã oUtras Providências. AprovadO~ k Co-
~-~~são de Redação. · 

-Projeto de· Lei do Senado n"' 213/83, de autoria 
-do Senador LõuriVal Baptista~ qUe fnstitÜi o t5íil)\fâ-
cíonal do Voluntariado. Aprovado, em segundo tur­
no. Ã Comissão de Redação. 
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49 do art. 19 da Lei n9 4.937, de 18 de março de 1966, 
para assegurar aos Deputados e Senadores a ayer­
_bação médiante Indenização ao Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, do tempo corres­
pondente a um mandato Legislativo Estadual ou 
Municipal. D~larado prejudicado •. Ao Arquivo. 

2.4 -MA TERIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO DIA 

.....;. Projeto de Decreto Legislativo n'i' 17/84, em re­
gime de urgência, lido no Expediente. Aprovado, 
após pareceres das comissões competentes. À Comis­
são de Redação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 17/84, em re_gime de urgência. Aprovada. À 
promulgação. · 

2.5- DISCURSQSAPOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR MARTINS FILHO- Ingresso 'de S. 

. Ex• no PMDB. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Apoia­
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-MT. 
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Ata da 157• Sessão em 26 de setembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- fãbio L_ucena­
Odacir Boare; - G_abriel Hermes - H~lio Gueiros -~ 
João _Castelo -Alberto Silva ---Helvídio Nunes -
João Lobo- Ahnir_finto- Virgüio.Tãvora- Carlos 
Alberto_ -.Moacyr Duarte- Martins Filho_-=_Marcon­
des Gadelha --Aderbal Jurema -:-Cid. Sampaio -
Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcan­
te- Albano Franco- L-ourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy MagalhãeS- Lomanto Jünior- João Cal­
mon.....;.. Moacyr Dalla- R_oberto Sãturnino- M9rvan 
Acayaba- Amaral.Furlan- Severo Gomes-=-- Benedi- , 
to Ferreira- Gastão Miiller- José Fragelli-:- Affonso 
Camargo - Ãlvaro Dias - Jaison Barreto - Lenoir 
Vargas - Pedro Sim_on, _ 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ,.-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 4_0 Srs. Senadores. 
Havendo_número regimental, declaro abe_rta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossosTrabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

)9-Secretário-. ------

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 229, DE 1984 

Nos termps dos artigos 72, captit, e 75, letra a, do Re­
gimento Interno, requeiro a constituiÇão de uma Coill"is­
são Especial Interna, integrada por 7 (Sete) membro_s efe­
tivos e 5 (cinco) suplentes, e com prazo -de 30 (trinta) 
dias, para examinar e·avaliar a propagãftda de organi­
zações polítícas clandestinas na Convenção Nacional do 
PMDB e no Comício de Goiânia; realizado em 14 de se­
tem bro de 1984. 

Justificação 

Os meios eletr-ônicoS de comunicação de mass.as leva­
ram a todos os lares do País as imagens do comício de 
Goiânia, no último dia 14. Aos que se impressionaram 
com a presença de centenas de milhares de pessQas não 

passou despercebida, por certo, a participação de.organi­
zações políticas clan9_estinas, evidenciada pelas muitas 
bandeiras e faixas contendo mensagens de caráter ine­
quív~co. 

Ainda onterri, O Presidente- FigU:efredo, dirigindo-Se à 
Nação, disse que_ ''a --presenÇa--"ã:cintosa, DeSsas reuniõCs 
polítícas·, de organizações clandestii1as, defensoras de 
ideologiaS ·repudiadaS -pelo nOsso sistefua legal, constitui 

-infração da ordem constifuciõna1, Que não podemos- id­
miiir". 

Embora nosso partido defenda a liberdade de pensa­
mento e, por conseguinte, a livre organização de partidos 
políticos, al1mentamos sérias dúvidas sobre a origem 
dessas manifestações em favor das legendas proscritas, 
tidas por inadmissíveis pelo Chefe do Governo. Em vista 
das implicaçõeS óbvias desse fato sobre o desenVÔivi­
mento das campanhas eleitorais e sobre o processo de 
aperfeiçoamento das instituições políticas do País, faz-se 
ne.cessário o exame sumário desses acontecimentos.. pelo 
Senado~ a fim de que a Nação seja esclarecida sobre a na­
tureza do problema. 

Esse objetivo seda ãlcã.nç-ado por uma Comissão Es­
pecial Interna, a ser constituída nos termos do Regimen­
t.O~-ifltegrada por 7 membros e com prazo de 30 dias para 
condulr seus trabalhos. A Co_missão ouviria ã Secretári~ 
de Segurança Pública de Goiás, Deputado José Freire, e 
demais autoridades que pudessem contribuir para a elu­
cidação dos fatos. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1984. --Se:v~ro 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - J?e acordo 
. ~om o _disposto rlo §-29 dÕ ãrt-. 76, do RegimentO ItiternO, 

o requeriníento será despachado à co_mi~ã_Q permanente 
em cuja competência regimental compreende a matéria a 
ser estudada pela comissão especial que se pretende 
criar~ 

O SR.-PRESIDENTE (Moª~yr Dalla)- Sobré a me­
sa, p~ojeto de resolução_que vai -ser lido_ pelo Sr. 19-
Secretário . 

... -

~ lído o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 61 DE 1984 

Acrescente§_ 59 ao art. 359 do Regulamento Adml­
nlstratho do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n~' 58, de 1972~ dispondo sObrejorltada de traba·­
lho de Médicos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. -1'~ O art. 359 do Regulamento Administrativo 

do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, passa a viger acrescido do seguinte § 51': 

"Art. 358. . ...................... ·--···· 

§ 51' Os médicos cumprirão jornada diária de 
-04 horas corridas." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolução adaptar o Regu­
lamento Administrativo do Senado às disposrções do 
Decreto-lei n.,. 2.ll4, de 23 de abril de 1984, o qual, em 
seu art. 8~', reduziu o regime de 30 (trinta) horas semanais 
de trabalho, para os integrantes da Categoria Funcional 
de Médico, do Grupo Outras Atividades de Nível Supe-­
rior. 

Com efeito, a Lei n9 5.645, de 1970, que estabeleceu di­
retrizes para a Classificação de _Cargos do Serviçõ Civil 
da União, tem aplicação à classificação dos carg~s do 
Poder Legislativo. 

Em atenção aQ princjpio cons~_itUcional da paridade 
entre os Poderes da República, a categoria Funcional de 
Médico, do -Grupo-Outras AtiVidades de Nível Superior, 
do_ Senado, deverá ter o mesmo tratamento dispensado 
aos seus colegas do Poder Executivo. Para tanto, impõe­
se modificar as normas sobre o h.orãrio de trabalho dos 
mesmos, constantes do Regulamento Administrativo 
(Res._ 58/72), no sentido de estabelecer que os médicos 
estarãO obl-igádos àjOrn'ada diária de quatro horas, cor­
ridas, de trabalho. 
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Comissão Diretora, 26 de setembro de 1984. ~-Moa­
cyr Dalla- Lomanto Júnior- Henrique Santllo - Le­
noir Vargu - Milton Cabral - Raimundo Parente -
Almir Pinto - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Moaoyr Dalla) - O projeto 
que vem de ser lido, após publicado e distribuído em 
avuls-o, ficará sobre a mesa, durante três (3) sessões, a 
fim de receber emendas, após o que será despachado às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presídên· 
cia comunica ao plenário que, atendendo a convite do 
Governo da Tailândia, designou- os Srs. Senadores Lo­
manto Júnior, Cid Sampaio, MartinS Fifho e Alfredo 
Campos, para, em nome do Senado, visitarem aquele 
país, durante a segunda semana do próximo mês de ou­
tubro. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. ---

Concedo a palavra ao eminente Senador João- Cal­
mon. 

O SR. J..OÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE.~ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador 
Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PDS - SE. Para uma 
comunic8.ção. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como Senador do Estado- de Sergipe, desejo, nesta 
tarde, fazer, com pesar, o registro do pedido de demis­
são, feito ontem, pelo eminente homem públic_o brasilei­
ro, Dr. Walfrido Salmito, da Superintendência da SU­
O EN E. Aquele eminente técnico nordestino, nos últimos 
25 anos, tem, efetiv~únente, prestado serviços à nossa re­
gião, ora trabalhando nos órgãos ·de desenvolvimento, 
ora exercendo cargos como o de Diretor do Banco do 
Nordeste. Ultimamente, destacou-se como Superinten­
dente da SUDENE, numa época das mais difíceis da 
nossa região, os últimos ciiico anos que foram de estia­
gem e tambêm de enchentes. 

Devo dizer que-o competente;-que o- digno, que o zelo­
so Dr. Walfrido Salmito~- coill oS--fecilrsos públicOs que 
administrou, se tornou, perante o Brasil e perante a mi­
nha região, um homem admirado e respeitado, não só 
pelos colaboradores e.funcionários, mas também por tO­
dos os pollticos da região. Os homens do Partido, do 
Governo e da Oposição; co-mo também os empresários, 
sempre tiveram naquele emineiite -têcn"ico, naqUele eiiii­
nente_dlrigente um homem à altura das suas (unções, um 
homem sensível, honrado, que_ enfrentou tempos difíceis, 
mas que, com dignidade, corri competência, exerceu~as 
efetivamente. -

O Sr. Moacyr Duarte --Permite V._ Ex' um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Pois não. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu pediria ao 
nobre Senador Moacyr Duarte que não aparteasse, por­
que o nobre SenaQor Albano Franco está fazendo uma 
breve comunicação e o Regimento não permite aparte. 
V. Ex', depOis, querendo _falar para uma breve comuni­
cação, eu concederei a palavra a V. Ex• com o maior pra· 
zer: Mas o Regimen~o proíbe apartes em breves comuni­
cações, que são de apeQ.as cinco minutos. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• manda e eu obedeço. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Eu não mando 
é o Regimento que me leva a isto. 

O-SR. ALBANO FRANCO- Cumprirenios o Regi­
mento, Senador Moacyr Dua.rte, 

Referíamo-s que, por motivos de saúde, deixa o Dr. 
Walfrido Salmito a Superintendência da SUDENE, e 

-- deixa- a-Superintendência-daquele órgãO CerCado dores­
peito e da admiraÇão de todos os nordestinos, porque ele 
seffipff: TOi Um lutaâor em favor dos interesses da região, 
batalhando por recursos orçamentários sempre insufi­
cientes. 

EU nãO Poderia-deixár, por-justíça e por ni.erecimetitó, 
de fãzer, nesta" ca:sa:, este registro do pesar que se apos­
sou de toda a região nordestina com a saída do Dr. Wal­
frido Sa1l:nito da Superintendência da SUDENE. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

_Aitevir Leal - Galvão Modesto -Alexandre Costa -
José Sarney- Alfredo Campos - Henrique Santillo -­
~Mauro Borges- Marcelo Miranda- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
convoca-sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: _ 

-Projeto de !-ei da Q.mara n'>' 156, de 1984; 
-Projetos d!! L~ do Senado n"'s 65, de 1984- DF e 

213, de 1983; e 
-Projeto de Lei da Câmara n'>' 147, de 1983 (a ser de-

- cl.ilrado prejUdicado). 

O Sr._ Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR:PR-ESIDENTE-(Almir Pinto)- Concedo a pa-­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Luc_ena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM)- Eu peço 
a V. Ex~ a gentileza de mandar cumprir o que disp9e o 
ar~._l80;_§- 3'>', do R_~gimento do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã quo­
rum, nO moment~, para prosseguir a sessão. Vou 
suspendê-la por 10 minutos e tocar as campainhas, para 
verificar se nós temos quorum para dar continuidade à 
sessão. 

_A_ sessão ~tá su_spensa por 10 minutos. 

(Suspensa às 15 horas e 45 minutos, a sessão é rea­
bertâ às 15 horas e 48 minutos.) 

Quinta-feira 27 3451 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. Permane'ce a inexistência de quorum mínimo 
para o funcionamento da sessão. 

Nestas condições, a Presidência irá declarar o encerra­
mento dos trabalhos,_.!:!esignando para a sessão extraor­
dinária convocada anteriormente a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'>' 156, de 1984 (n'>'2,3_85f-83, na casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que rea­
justa a pensão especial concedida pela Lei n9 3.801, de 2 
de agosto de 1960, a Antônia Colombino Souza Naves, 
Yiúva do ex..senador Abilon de Souza Naves, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 525, de 1984, da 
comis.s_ão 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei dá Sena­
do n9 65-, de 1984-- DF, de iniciativa do S.enhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre o reposicionamen­
to de servidores do plano de classificação de cargos do 
serviç_Q civ_il l:}o_ Distrito Federal, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 526 a 528, de 1984, das comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- do D~strito Federal, favorável; e 
- de Finanças, favoráveL 

3 

DiscuSsão"; ein-segUndo tU:rno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'>' 213;- d."e 1983, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que: institui_ o pia Nacional do-Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 369 e 370, de 1984, das comis­
sões: 

-de CoDstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiéj,dade; e - -

:.._ de Edu~ação e Cultura, favoráveL 
4 

MATÊRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lef da Câmara n9 147~ de 1983 (n'>'4,808j81, 
na casa de origem), que modifica os§§ 3'>' e 49 do art. {9 

-da lei n9 4.937, de 18 de março de 1966, para assegurar 
aos Deputados e Senadores a averbação, mediante inde­
nização ao Instituto de Previdência dos Congressistas­
I PC, do tempo correspondente a um mandato legislativo 
estadual ou municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sesSãO~ 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 48 minutos.) 

Ata da 158• Sessão em 26 de setembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal~ Eunice Michiles­
Fábio Lucena - Galvão Modesto - Od_acir Soares -
Gabriel Hennes- Hélio Qqeiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sarney- Alberto SiJva- H~lvídio 

Nunes __,João Lobo -Almir Pinto- Virgílio Távora 
- Carlos Alberto -- Moacyr Duarte- Martins Filho 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

--Mal-condes Gadelha- Aderbal Jurema- Cid Sam­
paio -Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Luiz 
Càva1cante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-João Calmon- Moacyr DaUa- Roberto Saturniilo 
- Morvan Acayaba- Alfredo Campos- AJ'!laral Fur-
lan - Severo Gomes - Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo- Mauro Borges- GasÍão Müller- José Fra-

gelli- Marcelo Miranda- AffOnso CamargO- Alva­
ro Dias - Jaison Barreto - Lenoir Vargas -Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon 

Õ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus; iiliciamos nossos trabalhos. 
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Sobre a mesa, Expediente que-vafSei lido pelo Sr. 1"­
Secretãrio.----

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. l9~Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 
1984 

(n9 68/84, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se 
ausentar do País no dia 25 de outubro do corrente 
ano, a fim de inaugurar oficialmente a entrada ern 
funcionamento da Central Hidrelétrica de Itaipu. 

O Congresso Nacional decret:,t: 
Art. I 'i' Está o Senhor Presidente da República, João 

Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País no dia 25 de outubro do corrente ano, a fim de 
inaugurar oficialmente a entrada em funcionaniento da 
Central Hidrelétrica de Itaipu. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 331, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

A fiin de inaugurar oficialmente a entrada em funcio­
namento das duas primeiras unidades geradoras da Cen­
tral Hidrelétrica brasileiro-paraguaia de Itaipu, estâ pre­
visto um encontro meu com Sua Excelência õ Senhor_ 
General-de-ExércitO Alfredo Stroessner Mat_i_aúda, Pre­
sidente da República do Paraguai, naquele local, no dia 
25 de outubro do corrente ano. 

Considerando os estreitos e históricOs laços que ligam 
a República Federativa do Brasil e a República do Para­
guai, bem como a alta relevância nesse contexto daquele 
empreendimento, venha, em cumprimento ao que-precei­
tuam os artigos 44, inciso 111, e 80, da Cons_tít_yição, soli­
citar ao Congresso Nacional a necessâri3 autorização 
para deslocar-me naquela data ao território pãragU.aio. 

Brasília, 17 de setembro de 1984. -Joio Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - De acor­
do_com os· arts. 100, inciSo I, item 18, e 111, inciso I, alí­
nt4, .. g", do Regimento Interno, o projeto que vem de ser 
lido será remetido às Comissões de Constit.uiçào (: J:us­
tiça e de Relações Exteriores, devendo ser submetido à 
deliberação do Plenário após a Ordem do Dia,-em virtu­
de do que se acha previsto na alínea.. "a" do inciso JI do 
art. 388 da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jlínior) - Sob_re a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. {9. 
Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191, DE 1984 
Dispõe sobre o exercício da profissão de Econo­

mista Doméstico e dá outras providências. 

O Congresso ,Nacional decreta 
Art. 19 O exercício, rio País, da profissão de Econo­

mista Doméstico, observadas as condições de habili­
tação e as demais exigências legais, é assegurad<;>: 

a) aos bacharéis em Ciências Domésticas, Economia 
Domêstica, Educação Familiar, diplomados por estabe­
lecimentos de ensino superior, oficiais-e reconhecidos; 

b) aos diplomados· em curso siniilar no exterior, após 
a revalidação do diploma, de acordo com a legislação em 
vigor; 
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c) aos licenciados em Ciêi::tcias Domésticas, Economia 
Qoméstíca, Educação Familiar, com licenciatura Plena, 
realizada até a data de pulicação desta lei, em estabeleci­
mento de ensino superior, oficias e recOnhecidos; 

d) aos que, embora não diplomados nos termos das 
alíneas a, b e c, venham exercendo efetivamente, há mais 
de 5 (cinco) anos, atividades de Economista Doméstico, 
até a data da publicação desta lei. 

Art. 29 ~ da competência do Economista Domést1-
co: 
I- planejar, elaborar, programar, implantar, dirigir, 

coordenar, orientar ontrolar, supervisiOnar, executar e 
avaliar estudos, trabalhos, programas, planos, projetos e 
pesquisas de educação e orientação em Economia Do~ 
mêstíca ou concernentes ao atendimento_ das necessida­
des básicas da família na comunídade, nas instituições 
públicas e privadas; 
li- planejar, elaborar, implantar, dirigir, coordenar, 

orientar, controlar, supervisionar, executar, aitalisar e 
avaliar estudos, trabalhos, programas, planos, projetos e 
pesquisas d_e educaçã-o e orientação do consumidor para 
aquisição e uso de bens de consumo e serviços utilizados _ 
pela família; 

111 - lecionar n9 39 grau as disciplinas específicas do 
currículo de formação do Economista Dom_êcllfico, obser­

-vadas as disposições legais vigentes. 
Parágrafo único - ~direito do Economista Domésti­

co ocupar, nas instituições de Ensino Superior, cargos de 
Díretor, Chefe de Departamento e Coordenador de cur­
sos de Economia Doméstica-em TiiStituíções públicas e 
privadas, ressalvadas as disposições de seus Regimentos 
Internos ou Estatutos. 

Art. J9 CorriPete taffibêm ao Economista Doméstico 
integrar equipes d~: 

a) planejamento, programação, supervisão, implan­
taÇão, orientação, execução e avali~ção de atividades de 
extensão e desenvolvimento rural e urbano; 

b) planejamento, programação, supervisão, implan­
tação, orieritação, execUção e avaliação de atividades de 
extensão e desenvolvimento rural e urbano; 

c) planejamento, elaboração, programação, implan­
tação, direção, coordenação, orientação, controle, su­
pervisão, execução, ãriãlise e avaliação de estudo, traba­
lho, programa, plano, pesquisa, projetO riaCiOnal esta­
dual, regional ou setorial que interferem na qualidade de 
vida da família; 

d) planejamento e coordenação de atividades relativas 
à elaboração de cardápios balanceados e de custo míni­
mo para comunidades sadias; 

e) assessoramento de projetos destinados ao desen­
volvimento de produtos e serviços, estabelecimento de 
parâmetros de qualidade e controle de qualidade de pro­
dutos e serviços de consumo demêstico; 

O planejamento, supervisão e orientação de serviços 
de modelagem e pr-odução de vestuário; 

g) administração de atividades de apoio às funções de 
substência da família na comunidade; 

h) planejamento, orientação, supervisão e execução 
de programas de atendimento ao desenvolvimento inte­
gral da criança e assistência a outfós-grupo's vulneráveis, 
em instituições P.úblicas e privadas. 

Art. 4!1 O exercício da profissão de Economista Do­
méstico iequer prévio registro no órgão competente do 
Ministério do Trabalho e se fará mediante apresentação 
de: documento comprobatório de conclusão dos cursos 
previstos nas alíneas a, b e c do art. J9 ou a comprovação 
de que vem exercendo a profissão, na forma da alínea d, 
tam bêm, do art. 1 ço desta lei. 

Parágrafo único. Para os casos de profissionais in­
_cluídos-na ·alínea d do art. J9 desta lei, a regulamentação 
desta Lei disporá sobre os meios e_m_odos da devida com­
provação no prazo de 180 (cento e oitenfa) dias, a partir 
da data da respectiva publicação. 

Art. 5!1 O Poder Executivo rC:gUlameiltirã esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a -!in plantação do serviço de Extensão Rural no 
Brasil, em 1948, sentiu~se necessidade de profissional 
qualificado, para atuar junto às famílias rurais, desen­
volvendo atividades de natureza educativa nas seguintes 
áreas: alimentação e nutrição, saúde, vestuário, habi­
tação, administração do lar e outras correlatas. 

Com o objetivo de preparar esse profissional para 
atender às necessidades básicas da fam"ília rural, foi im­
plantada, em 1952, a primeira Escola Superior de Ciên­
cias Domésticas, na Universidade Rural do Estado de 
Minas Gerais, hoje Universidade Federal de Viçosa. Em 
1960, a Universidade Rural do Sul, atual Universidade 
Federal de Pelotas, Rio Grande do Sul, criou semelhante 
curso, com a mesma finalidade. 

No de_correr dos anos e com a necessidade crescente 
d~sse profissional para atender aos programas de Exten­
são Rural, foram surgindo, no Brasil, também junto às 
Universidades Rurais, outros cursos superiores de Eco­
nomia Doméstica. a saber: na Universidade Federal Ru­
ral do Rio de Janeiro- Km 47, R.l (1963); Faculdade 
Teresa D'Ávila- Lorena, São Paulo (1966); Escola Su­
perior de Agricultur~. "Luiz de Queiroz" ~ Uniyersida­
de de São Paulo, SP (1967); Universidade Federal Rural 
de Pernambuco- Recife, PE (1971); Universidade Fe­
deral do Ceará-- Fortaleza, CE (1972); União Pioneira 
de Integração Social- Brasilia, DF (1973); Faculdade 
de Ciências Humanas· de Francisco Beltrão - Paraná 
(1975); Faculdade Teresa O' Ávila- Santo André, São 
Paulo (1976); Universidade de Passo Fundo - Passo 
Fundo, Rio Grande do Sul- (1977), e Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte- Natal; RN (1981), to­
taHzando hoje 12 (doze) cursos quejã graduaram, apro­
ximadamente, 2.500 (dois mil e quinhentos) profissio­
nais, o que demonstra o crescente interesse social pela 
profissão. 

Em 1966, o Ministério da Educação e Cultura homo­
logou o currículo mínimo e a duração dos cursos de li­
cenciatura plena, em Economia Doméstica, mediante a 
Portaria n9 19IJ66, baseada no Parecer n9 352/66, do 
Conselho Federal de Educação, reconhecendo o Ensino 
Superior de Economia Doméstica. 

Os Economistas Domésticos do Brasil estão integra~ 
dos por meio da Associação Brasileira de Economistas 
Domésticos- ABED. Esta Associação, criada em 1969, 
com o Regristro Civil n9 21.343, congrega os profissio~ 
nais de nível superior de todo o Pais. 
Com_~ede em Viçosa- MG, conta hoje a ABED com 

Seções- Regionais nos Estados do Ceará, Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Pernambuco e Distrito Federal e é membro da 
Federation Internationale por L" &onomie Familiale, 
sediada em Boulogne, na França. 

Devido ao número expressivo de profissionais atuao~ 
teS de Economia Doméstica e à necessidade cada vez 
maior de congregar a classe, desde 1962 estão sendo rea­
lizados Co_ngressos Nacionais e Seminários de Estudos. 

Nesses Seminários e Congressos tem sido analisado o 
papel do EConomista Doméstico no processo de desen­
vol\•imento nacional, sobretudo nestes últimos tempos, 
quando o râpido processo de industrialização por que 
tem passado a sociedade brasileira, acompanhada de 
uma progressiva urbanização, tem determinado mu~ 
danças no moáo de vida de grande parte da população. 
Além disso, a estrutura distributiva de renda assimétrica 
tem contribufdo para a degeneração das condições de 
habitação, alimentação, vestuário a degeneração das 
condições de habitação, alimentação-, vestuário, higiene, 
saúde e educação. 

Concomitantemente, a presença de grandes compa­
nhias no sistema de produção brasileira, aliada ao desen-



Setembro de 1984 

volvimento dos meios de comunicação de massa, vem di­
rigindo o comportamento da população para uma estru­
tura de consumo sofisticada, agravando s_eus problemas 
financeiros, com reflexoS-negativos em vários aspectás 
da vida familiar. Para melhorar a qualidade de vida, a 
família necesSita-ajustar-se aos novos padrões e vilores 
que, a cada momento, lhe são impostõS por estas rápidas 
mudanças sócio-económiCas; - -

Diante -de tais Tatos, estendeu-se o cãmpo de atuação 
do Economista- Doméstico- que, solicitadO pda sociedade 
brasileira, passou a visar, também, ao contingente popu­
lacional urbano. 

Em face dessas mu_danças, tornou-se necesSârio arn:: 
pliar os objetivos da profissão. Com essa fuialidade foi 
realízado no ano de 1974, na Escola Superior de Agricul­
tura. "Luiz de Queiroz", em PiraCicaba - SP, o semi­
nário. "No v as Perspectivas das Ciências D"omésticas~·no -
Desenvolvimento Nacional", sob o patrocínio, dentre 
outros, do Instituto Interamericano de Ciências Agrárias 
(IICA) e do Ministério da Educação e Cultura- Depar­
tamento de Assuntos Universitários (MECJDAU)- e 
coordenação da Associação Brasileira de Educação 
Agrícola Superior (ABEAS), órgão a que está filiada a 
mait:ltiã dos cursos superiores de Economia Doméstica. 
Esse seminário, que contou coni-a participação de eSpe­
cialístas de diversas áreas do conhecimento, permitiu o 
recohecimento da impoftância dos profissionais de Eco­
nomia Doméstica no desenvolvimento nacional. 

A Economia Doméstica abrange, como área profissiO­
nal, atividades especializadas que integram conhecimen­
tos e técniCas provenientes ·das ciências exatas, biológi­
cas, psicossociais, de tecnologia e das artes; visa ao de­
senvolvimento harmônico do homem em seu ambiente 
físico-cultural; focaliza as interrelações familiares e o 
meio ambientepara efeito de análise, melhor utilização e 
desenvolvimento de recursos. Por meio de valores hu­
manísticos, procura proporcionar às famílfas oportuni­
dade de desenvolver e dinamizar suas potencialidades, 
visando à melhoria da qualidade d_e vida e à efetiva parti­
cipação do homem no contexto sócio-eConômico. 

Para alcançar seus objetívos, a Economia Doméstica 
se vale._de processos educativos e administrativos que le­
vam a famflia e os grupos sociais mais amplos a desen­
volver a capacidade de tomada e execução de decisões 
para um efetivo aprOveilam"ento de suas potencialidades 
materiais e humanas, com o propósito de racionaliZar o 
uso de bens disponíveis em busca de novas alternativas 
para o bem-estar físico e social. 

A profissão de Economista Doméstico ê indispensável 
ao grupo familiar, de modo específico, eín dois níVC1S:-­

a) no de subsiStência orientando, de fornla integra­
da, atividades que atendam às necessidades básicas da 
família: alimentação, vestuário, habitação e saúde. 

b) no de promoção --desenvolvimento atividades 
que visem ao desenvolvendo familiar e ao bem-estar da 
coletividade. 

O currículo de formação do EconomiSta Doméstico 
enseja uma ampla visão _dos problemas micro e maCrOs­
sociais da família, fórnecCndo uma fecunda teánologia 
social, cuja utilização tem d6speit.iâ0 õ intel-esse- dei Qr­
gãos governamentais, empresas públicas, privadas, coo­
peratiVas, etc, 

A política governamental, expressa nos Planos Nacio­
nais de Desenvolvimento, eVidencia a preocupação do 
Governo eni estabelecer ·mrefrizeS- cOm O fin1 de promO­
ver a melhoria da qualidade de vida, especialmente das 
famflias de baixa renda, através de-Política de Desenvol­
vimento Utbano, de Valorização de Recursos Humanos, 
Habitacion-al e,de Defesa do Consumidor. Considerando 
a participação dos Economistas Domésticos nà. execução 
desses programas, em cada um dos setores acima referi­
dos, observa-se que esse profissional contribui, de forma 
significativa, para a" concretização das metas estabeleci­
das pelo Governo. 

Como agente de promoção da comunidade, a ação 
desse profissonal ê decisiva no que se refere ao uso recio-
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na! dos recursos da família, requerido pela política de de­
senvolvimento rural e urbano. A ação educativa junto à 
comunidade tem contribuído para o alcance dos objeti­
vos estabelecidos na política de desenvolvimento relativa 
à valorização dos recursos humanos, especialmente no 
que diz respeitq 4 alimentação, à saúde e à h.abitação._A 
racionalização do uso da renda familiar possibilita o sur­
gimento de recursos_ financeiros para fins de aquisiçãO e 
melhor utilização da casa própria, atendendo à política 
habitacional d_o Governo. Muito antes de ser enfatizado 
no País o problema da Defesa do Consumidor, os cursos 

_de. Economia Doméstica já preparavam seus profissio­
nais; alertarido~ós contra a especulação de mercado, 
orientando as famflias na defesa de seus direitos e 
conscientizando-as de seus deveres perante a sociedade, 
além de capacitá-las a usar o seu poder de decisão, de 
forma córi'eta, na escolha de um produto ou bem. 

Em 1977, a Associação Brasileira de Economistas Do­
mésticos (ABED) empreendeu um levantamento da si­
tuação dos Econoniístas Domésticos no rriercado -de "tra­
balho. De acordo com os resultad9s desse levantamento, 
o campo de atuação, as atividades desenvolvidas e 
funções exerCidas por esses profissionais podem ser resu­
nlidos da seguinte form~: 
- -Magistério - Os profissionaís- têm atuado tanto no 
nTVel sUperior como nos ôe J9 e 29 graus, lecionando dis­
ciplinas e-specíficas de sua formação, na rede do ensino 
oficial e particular. Além de professores, têm exercido. 
funções de direção, coordenação, assessoria e chefia de 
cursos. 

Pesquisa- A atuação em projetOs de pesquisa tem-se 
processado ao nível de planejamento, assessoria, orien­
tação" eoexecução. Essas pesquisas têm sido feitas princi­
palmente na área de consumo, habitação, saúde e ali­
mentação. 

Desenvolvimento Rural e Urbano- Em institUiçãO 
de colonização e reforma agrária, de extensão rural, ser­
viços assistenciais, em cooperativas, empresas públicas e 
privadas, os Economistas Domésticos vêm ímplantando, 
di_rigind_o, pla!)ejando, coordenando e executando pro­
gramas educativos de Economia Doméstíca, juntá a gru­
pos de jovenS e famílias de comunidade rurais e urbanaS. 
As atividades desenvolvidas focalizam principalmente a 
melhoria da alim_entação, do vestuário, da higiene ~__saú­
de, da habitação, Qa administração do lar, da economia 
familiar e do desenvolvimento humano, visando espe­
cialmente à faixa populacional das famflias de baixa ren­
da, tanto em insti_tuições públicas como privadas._ 

Educação do Consumidor- Os Economistas-Domés­
tiCos--Vêm planejando, ·coordena-ndo e executando pro­
gramas de informação e_ educação do consumidor, foca­
lizando aspectos como: orçamento doméstico; crediário, 
propaganda, seleção, compra e uso adequado de bens de 
consumo e melhor uso da moradia. 

Serviço de_ Alimentação- Restaurantes _de empresas 
indUStriais-e cOmerciais vêm cÕntratando Ecov.omistas 
Domésticos para o desempenho de atividades de planeja­
mento físko, administração, supervisão e elaboração_ de _ 
cardápios. 

Indústria de Produtos Alimentícios - Os- profissio­
nais em :apreço vêm trabalhando em Iabotratórios de de­
senvolvimento de novos produtos e de controle de quali­
dade, procurando, sobretudo, atender às necessidades do 
consumidor.. Em çozinhas experimentais, 
responsabilizam-se não só pelo teste de produtos manu­
faturados·, mas, também, pelo preparo dos mesmos em 
adequação com os equipamentos utilizados. 

Serviço de Promoção Social na Indústria e no Comér­
ciO ....:. Nesta área, os Economistas Domésticos vêm pla­
nejando, supervisionando e executando programas de 
assistêilcia a famílias de industriários e comerciários, en­
globando atividades relacionadas com o ensino formal, 

-_bem ç_Qmo min1stra.ndo cursos sobre Educação, Alimen-
tação, Higiene, Vestuário e outros aspectos voltados 
para a vida familiar. 
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-SenJ1ofes senadores, sumariando o histórico da ativi~ 
dade desenvolvida pelos Economistas Domésticos e 
ideiliifiCando as atribuiÇões- que de fato lhe são cometi­
das, em nome de milhares de peritos que prestam rele­
vantes serviçõs ao País e particularmente respondendo 
ao apelo da Associação Brasileira de Economistas Do­
mêsticos, tenho a honra de reapresentar à apreciação 
desta Casa o_ preSente projeto de lei, já aproVado nas 
duas Casas do Congresso Nacional e vetado pelo Gover­
no Federal, que espero- mereça novamente a acolhida 
unânime e o entuSíasmo sOlidário de todos uS porta­
VOZeS dO pOvO OrãSífc!íro. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1984. - Carlos 
Clliarelli. 

(Às Comissões de Constitulção e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e de Legislação Social. r 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões CO!llpeten­
tes. 

Sobre a mesa, .comunicações que vãõ ser lidas pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 26 de setembro de 1984 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêricia que 

me ausentarei dos trabalhados -da Casa, a partir de 29 de 
setembro do corrente, a fim de participar de missão ofi­
cial junto ao GovernO da Taifândia. 

Atencio.sas saudações. -- Martins Filho. 
Em 26 de setembro de 1984 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei" dos trabalhos da Casa, a partir de 29 de se­
tembro do corrente, a fim de, participar de missão oficial 
junto ao-Governo da Tailândia. 

Atenciosas saiiaações. - Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- As comu:­
nicaçôes lidas vão_ à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno úniCO; do Projeto de Lei da 

---câmara w-15~. de 1984 (n"' 2:385/83, na Casa de 
-origem}, de iniciativa do Senhor Presidente da Re-
pública, _que reajusta a pensão especial concedida 
pela Lei nQ 3..801, de 02 de agosto de 1960, a Antô­
nio Colombino Souza Naves, viúva do ex-s_enador 
Abilon de _Souza Naves, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 525, de 1984, 
-da Comissão 

- de Finanças. 
Em discussão. 

_O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para djscl)tir. 

-o SR. PRESIDENTE (LomantoJúnior)- Para dis­
cutir, concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Guei­
ros. 

O SR. HllLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para discu­
tir-. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, pedi a palavra porque estou tomando 
conhecimento, nesta hora, deste projeto de lei. 

É simplesmente deprimente que a viúva de U:m eX­
Senador da República precise~ para sobreviver, de uma 
pensão paga pelo Governo no valor de dois salârios 
mínimos: 200 mil cruzeirOs. É horrível! Duzentos mil 
cruzeiros, Sr. Presidente e Srs. Senadores! O Governo es-
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tá gastando 50 vazes mais para aprovar um projeto dessa 
natureza. Destinai,-para a -Sobrevivência-de alguém, 200 
mil cruzeiros por mês, acho triste uma situação dessa. 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concec;l.p 9 aparte ao 
nobre SC:nado_r Moacyr_ Dalla. 

O S-:._Moacyr Dalla- Eminente Senador Hélio Guei­
ro_s, V. Ex• não sabe o que se passa, às vezes, no gabinete 
da Presidência desta Casã. Parece que foi oportuno, foi 
uma dádiva de Deus eu ter me sentado aqui, ao lado do 
eminente Senador Passos Pôrto, para poder relatar. Tal­
vez fosse melhor se flZ.éssemos isto i"úJrila ses-são secreta. 
Para que a Casa tOràe conhecimento, fui procur-ãdo- e 
falo com muita mágoa, com o coração sarigrarldo -, a 
semana passada, por uma viúva de ex-Senador da Re­
pública que teve a -irifelicidade de morrer dentro deste 
Plenário. Eminente Senador, essa mulher para se man­
ter, hoje, é_ lavadeira de roupa em Taguatinga. Procurei 
remédio regimental e constitucional para ver se solucio­
nava o problema dela, e não encontrei. Vou ter que ir ba­
ter à porta do Poder ExecutiVo para sensibilizar o Se­
nhor Presidente da República, a fim de maltdar uma 
mensagem neste sentido. A senhora de um Senador da 
República, em pleno exercíciO, ·que p-ádeu a vida dentro 
desta Casa, cumprindo sua obrigaç® de Senador da Re­
pública, é lavadeira e-m Taguatinga! 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Sr. Presidente e.Srs_. Se­
nadores, antes de tudo, quero dizer que sou plenamente 
favorável à concessão dessa pensão, mas ê deprimente o 
rato de serem dois salários míniinos~-Acho que o Senado 
da República deyeria fazer aprovar um projeto de reso­
lução que amparasse viúvas de Senadores quando as 
mesmas não têm_ mais nenhuma condição de manu­
tenção. Tem de haver uma medida de ordem geral que 
evite esse dissabor: esse constrangimento, esSa situação 
vexatória para uma viúva de um Senador da República. 
Ejâ devem ter corrido dois, três, quatrO, Cinco"ãnóS para 
se conseguir essa mi_sêrja e essa migalhã.. 

O Sr. Moura Acayaba - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS_- Concedo o aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Morvan Acayaba - Em Minas Gerais, na As­
sembléia Legislativa, sempre passávamos por problemas 
semelhantes a este que estamos vendo hoje, aqui. Eram 
viúvas de ex-Deputados, às vezes, Deputados que exerce­
ram o mandato em legislaturas remotas, que também 
apareciam e reclamavam em condições assim, de apertu­
ra como essa referida pelo nobre Presidente. Depois de 
muitas deloftgas, a própria Assembléia Legislativa, por 
unanimidade de seus membros, indicou ao Governador 
do Estado a conveniência de disciplinar a matéria em ca­
ráter geral. E hoje; já existe em- Minas G~ais, riõrma le­
gal que disciplina genericamente esse pro_blema: viúva de 
ex-Parlamentar todas têm uma pensão condigna; não 
uma pensão grande, mas condigna, como di.Sse,-que lhes 
assegura uma s:_ob_revivênCia honrada. De maneira que o 
Senado po'deria tomar essa iniciativa também, fazendo 
uma indicação ao Presidente da República, se foSse oca­
so, para que se disciplinasse a matéria--de uma vez por to­
da, ao invés de virem projetos individuais como este, 
com uma importância, como V. Ex' está dizendo, que 
em verdade é irrisória, mas com uma morma que-disci­
plinasse a matéria, de maneira que fadas as viúvas de ex­
Congressistas -:- não somente de ex--S_~nadgres- _desde 
que perfeitamerite- necessitadas, tiveSsem uma pensão 
condigna. 1:: muito mais do que jUsto isso:-

O SR. Ht:UO GUEIROS - Muito obrigado pelo 
aparte do ilustre Senador Minerro.---

O Senador Moacyr Dalla, que está sentindo na pró­
pria cã:rne o drama, e quase a tragédia da situação dessas 
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viúvas tão necessitadas, -poderia tomar a inicíativa: de ar­
ranjar uffiaS-olução regimental e legal, PorqUe esSe proje­
to de lei que dá dois salários mínim'os, eu o c()nsidero um_ 
acinte. 

Já que se vai amparar, que se ampare, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, mas fazer um pomposo projeto de lei, 
melhorando a pensão de uma viúva, e a: melhoria ser de 

- dois salários míniinOs; é um escárnio. 
Eu considero um escárnio, Sr. Presidente e Srs. Sena­

doies, e sO pedi a palaVra para reC}uiSítãr e- requerer a 
aú::nç.ão e a caridade de nós que ainda estamos na ativa, 
para com aqueles-quejá se foram, mas deixaram famflia 
aiitda p-or Criar" ou -cori1Jjai'lheira ainda para manter. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLlO GUEIROS - Concedo o aparte o 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr._ Lenoir Vargas- V. Ex' verifica qUe é uma m-a­
téria cuja iniciativa tem de sef dO Poder Executivo._ Pela 
justificativa e expoSição de motivos aqui apresentada, 
verifica-se que a pensão inicial era de 40 mil cruzeiros.--:­
imagine V. E•- e a viúva ficaria cmn 43. De modo q1.1:e _a 
providência tomada pelo Poder Executivo ficou efetiva­
mente muito aquém da necessidade, e regimentalmente 
estamos impossibilitados de tomãr outra_ providência. 
Acredito que além das medidas a_ serem tomadas a fim de 
fazer chegar ao_Executivo ~stajuSta aspiração do Senado 
Federal no que se refere- às viúvas dos ex-Senadores, 
dada a circunstância de termO$ agora_ dois candidatos à 
Presidência da República, que os correligionários de um 
ou de outro candidato fizesse desde já, sentir a esses can­
diOafós que o eleito, o vitorioso aceite e tome umã provi­
dência no sentido de assegurar esse resguardo tão impor­
tante para a vida das esposas dos ex-Senadores. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Muito grato à colabo­
ração valiosa do eminente Senador Lenoir Vargas. 

"Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu só pedi a palavra 
para chãmar a atenção, porque às vezes verificamos que 
um projeto vem toBC)""iriStn,i(dp, com pareceres favorá­
veis, já aprovado na Câmara; é pensamos que São ques­
tõés realmente merecedoras de aprovação sem maior co­

. mentârio. De fato, fiquei indignado quando li o_ projeto, 
e, num impulso, tomei a palavra só para demonstrar nos­
so -lamento, nossa tristeza, e nosso pesar por essa si­
tuação. 

Pelo menos, vamos aprovar esses dois salários iníni­
mos, embora a beneficiária dele_s talvez tenha de gàstar 
mais do que isso para fazer todo o processamento, e afi­
nal reCeber, no guiChê do banco, essa 1mportâncf3.. 

Erà o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito._bem!) 

o SR. PRESIDENTE (_Lo manto Júniorr- Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
O_S Srs. Senadores que o aprovãffiQueiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o-projeto vai à sanção. 

-1':: o seguinte o prõ]eto aprovado 

PRoJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 156, DE 1984 

(N~' Z.385/83, na Cãsa de origem) 
De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Reajusta a pensà_o especial concedida _pela Lei nl' 
3.801, de 2 de agosto de 1960, a Antônia- Colombino 
Souza Naves, ~iúva do ex-Senador Abilon de Souza 
Naves, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta; 
Art. tI' O valor da pensão especial concedida pela 

Lei n~' 3.801, de 2 de agosto çle 1960, aAntóilia Cotombi-
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_no S_Ouza Naves, que passa a ser identificada como An­
tônia de Souza Naves- viúva de Abilon de SOuza Na­
ves-, fica reajustado no correspondente a 2 (duas) ve­
zes o _sal~rio míninl.o vigente no País. 

Art._ 2<? Ficam excluídos do beneficio os filhos cita­
dQS no art. I~' da Lei n' 3.80 I, de 2 de agosto de 1960, por 
terem atingido a maioridade. 

Parágra(o úniCO. A pf:nsão est8.belecída será devida­
~~nte paga à viú~a enquanto esta mantiver o estado de 
viuvez. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdenciários da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministério da Fazénda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ari. ~511 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 2: 
--- - Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n<? 65, de 1984 ---:-DF, de iniciativa do S"e­
nhor Presidente da RepÓ.blir.a, que dispõe sobre o 
reposicionamento de servidores do __ plano de Classi­
ficação de Cargos do SefvíÇOCivil d_o Distrito Fede­
tal, e dá outras providências, tefldo 

PARECERES; sob n<?s 526 a·S28,-de 1984, das 
Comíssões: 

-de -Constituição e Justiça, Pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; 

-do Dist"rito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

~Em_~ discUssãO. (Pãusa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em -votação. _ _ 
Os Srs: Senadores que O aprovam, queiram pt!rmane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Corii.iSsão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 65, DE 1984-DF 

Dispõe sobre o reposicionamento de servidores do 
Plano de Oassificaçào de Cargos do Serviço Clvll do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 Os sevidores incluídos _no Plano de Classifi­

cação de Cargos de que trata a Lei nO? 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, na qualidade de_concorrentes_à_ terceira 
etapa das mesmas categorias funcionais de _que consti­
tuíam clientela originária, serão localizados nas referên­
cias em que foram posicionados os demãis servidores de 
igual situação funcional, efetivando-se, a seguir, as pro­
greSsõ~_funciop.ais obtidas atê a_data da vigênCia desta 
Lei. -

Art. 2<? O _reposicionamento de que trata o artigo an­
terior independerá de claros na lotação, que ficará auto­
maticamente reajustada, com a -obserVânCia dos percen­
tuais fixados para a progressão funcional. 

Art. 31' Os efeitos financeiio_s decorrentes da apli­
cação desta Lei são devidos somente a partir do início de 
sua vigência. 
- Art. 4<? --Esta Lei entrã. em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 3: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n<? 213, de 1983, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, que institui o Dia Nacional do 
Voluntariado, tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das 
COmissões: 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e jufidicidade; e -

-de Educação e Cultura, favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em dis­
cussão. {Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o prOjeto é dado como defin_i_ti- _ 
vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irã à Comissão -de Redação~ 

b o seguinte o projefõ aproVado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 213, DE 1983 

Institui o Dia Nacional do Voluntariado 

O Congresso N aciona! decreta: 
Art. 19 É instituído o ••oia Nacional do Voluntaria­

do", a ser comemorado, anualmente, a 28 de agosto. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâi"io. 

O SR. PRESID;ENTE (Lomando Júnior)- Item 4: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 147, de 1983 (n9 
4.808/81,--na Casa de Origeill), qUe modifica os§§ 39 
e-49 do art. j9 da Lei n\' 4.937, de 18 de março de 
1966, para assegurar aos Deputados e Senadores a 
averbação, mediante indenização ao Instituto de 
Pr_evidência dos Congressistas - IPC, do tempo 
correspondente a um mandato legislativo estadual 
ou municipal. 

A Presidência, nos timiioS- do art. 369, alínea "a", do 
Regimento Interno, e conforme os pareceres das Comis­
sões Diretora, Legislação SOcial, e de Finanças, declara 
prejudicado o ProjetO de Lei da Câmara n9 147/~3, uma 
vez que sua finalidade já roratêildida pelo den97,087, de-
29 de dezembro de 1982. A inatêria v3i ao Arquivo, feita 
a devida comunicaçãõ à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESID.ENTE _{L_OJIHl_nto _ _)únior)- Passa-se à 
apreciação do PrOjeto de Decreto LegislativO n9 17, de 
1984, lido no Expediente, que nos termos regimentais · 
deve ser discutido e votado nesta oportunidade. 

Discussão em turoo _único do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 17/84 (n~>68f84, na Câmara dos De­
putados), que autoriza o Senhor Presidente da Re- _ 
pública a se ausentar do País no dia 25 de outubro 
do corrente ano, a fim de !1-i"augurar oficialmente a 
entrada em funcionamento da Central Hidrelêtrica 
de ltaipu. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Relaçõ_es Exteriores.) . 

Solicito ao nobre Senador P"assos Pôrto o pãrecer da 
ComiSsão de Constituição e Justiça. 

O SR. PASSOS PÓ RTO (PDS- SE. Para emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente e Srs. S.enadores: 

Através da Mensagem n~' 311, de 17 de setembro de 
1984, o Senhor Presidente da Repúblíêa Solkha a autori­
zação do Congresso Nacional para se ausentar do País. 

A Mensagem é do seguillte teor: 

"A fim de inaugurar Oficialmente ã entrada em 
funcionamento das_duas primeiras uilidades gerado­
ras da Central Hídre[êtrica brasileiro-paraguaia de 
ltaipu, está previsto um encOntro meu com Sua EX--~ 
celência o SenhOf--Gen~efàl=-de-"""EX.ército AlfredO 
Stroessner Matiaúda, Presidente da República do 
Paraguai, naquele local, no dia 25 de ó'Utubro do 
corrente ano. 

Considerando os estreitos e históricos laços que 
ligam a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca do Paraguai, bem c_omcr a al_ta_rel_evância nesse 
contexto daquele empreendimento, venho, em cum­
primento ao que preceituam os artigos 44, -inciso-111, 

e 80, da Constituição, solicitai ao CongreSSo Nacio­
nal a necessâria autorb:ação para deslocar-me na­
quela data ao território paraguaio." 

--o deslOcaffiento do PresidenteJÕãO Fiiueiredo ao Pã­
ragll:ai, COII~:O se sabe, será por poucos instantes. Em que 
pese o reduzido período de tempo em que Sua Excelência 
estã.rá com 0-Pr~idente da Re"púbtlca dó Pa"raguai, o en­
contro é de grande importância política para os laços de 
afetividade que reúnem brasileiros e paraguaios. Nesse 
congraçamento, em especial, amplia-se sua -repercuSsão 
pelo fato de se inaugurar o funcionamento das duas pri­
meiras unidades geradoras de ltaipu. 

A presença do Presidente brasileiro em território do 
Paraguai, portanto, merece pleno apoiarriento. 

N~a.: verdade, a _preceituãção constitucional foi bastante 
rigOrosa na abordagem do problema. O legislador cons­
tituinte, ao estabelecer, no artigo 80 da Constituição, que 
_ .. o presidente e o Vice-Presidente não poderão ausentar~ 
se do País sem licença d9 Congresso N acionai, sob _pena.: 
de perda do cargo", seguiu naturalmente uma tradição 
da nossa política. ContUdo, não se previu o deslocamen­
to presidencial pelo lapso de tempo necessário à travessia 
de uma ponte internaciOnal, acontecimento que se faz 
comum, ou se devia fazer comum, em país com a nossa 
dimensão continental e as nossas amplas fronteiras com 
nações amigas. O rigor constitucional não devia alcançar 
deslocame!ltos assim tão rápidos, co~o acontece nas de­
terminações conS-tftuCiOilils de outros países. 

O pedido contido na Mensagem n' 331, de 1984, en· 
fim, harmoniza.se com a Constituição e nada obsta sua 
aprovação. 

Isto posto, opino pela aprovação do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

0- SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Solicito 
ao nobre Senador João Castelo o parecer da ~missão 
de Relações Exteriores. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS -MA. Para emitir 
parecer.)- .Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 331, de 17 de setembro de 1984, o 
Senhor Presidente da__ República, atendendo ao precei­
tuado nos artigos 44, iilciso 111, e 80 da Constituíção", SO-­
licita autorização para ausentar-se do País, no dia 25 de 
outubro do corrente ano, a fim de inaugurar oficialmen­
te a entrada em funcionamento das duas primeiras Un-i~ 
dades Geradoras da Central Hidrelêtrica brasileiro· 
paraguaio de ITAIPU. 

Justifica S. Ex• o pedido aludido aos estreitos e históri­
cos laços de amizade qu_e unem os dois povos como evo­
cando relevância do -empreendimento. 

A construção da Central Hidrelétrica de lT AIPU 
constitui sem dúvida um marco decisivo no relaciona­
mento brasileiro-paraguaio. A obra, além de propiciar 
uma- maior integração econômica eritre as duas nações, 
en-sejará o es..treitamento das relações diplomáticas. O cli­
ma de mútuo respeito à soberania interna de cada_qual 
que pr~çidiu os entendimentos e a execução do projeto 
constitui um exemplo admirável de equilíbrio e justiça 
em mat_éria de política externa. 

Tendo em vista Os altos propósitos que inspiram a via­
gem do Chl.!fe _do Executivo os superiores interesses do 
Bcrilsil no ceriár-io internãcional, opinamOs favoravelmen­
te ao pretendido no presente Projeto de Decreto Legisla­
tivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, p-aSsa-se a sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perman~er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Quinta-feira 27 3455 

0- projeto irá à Comissão de Redação. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, redàç~o final que vai ser lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 536, DE 1984 
Da Comissilo de Redaçio 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 
17, de 1984 (n9 68/84, na Cimafa dos Deputados). 

Relator: Senador Almir Pinto 
A-Comissão apresenta a i-edação final do Projeto de 

Decreto LegiSlativo n\' 17, de 1984 (nl' 68/84, na Câmara 
dos DepUtados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a se ausentar do País no dia 25 de outubro do 
corrente ano, a fim de inaugurar oficialmente a entrada 
em funcionamento da Central Hidrelétrica de Itaipu. 

Sala das Comissõ_e_s, 26 de setembro de 1984. -Pusos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- Alberto Sil-

'"· 
ANEXO AO PARECER N• 536, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
17, de 1984 (n9 68/84, na Câmara dos Deputados). 

-Fãço--saber que o Congresso -Nacional aprovou, nos 
termos dQ art. 44, iniciSo 111, da Constituição, e 
eu, , Presidente do _Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se 
ausentar do País no dia 25 de outubro do corrente 
ano, a fim de inaugurar oficialmente a entrada em 
funcionamento da Central Hidrelétrica de Italpu. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. t Y É o Senhor Presidente da República, João 

Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País no -dia 25 de Qutubro do corrente ano, a fim de 
inaugurar oficialmente a entrada em funcionamento da 
Central Hidrelétrica de Itaipu. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR._ PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a proposição, cuja i'edação fi­
nal acaba de ser Hda, deve ser esta submetida imediata­
mente à apreciação do Plenário. 

Em discussãO a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queimmpermanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à prO'!'flUI· 

gação. 

O SR~- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo_ 
a palavrá ao nobre Senador Martins Filho, para uma co­
municação. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
comunic3.çio.) - Si. Presidente, Srs. Senadores, filiei­
nu::. hoje, ao Partido do_ Movimerito Democr6tico Bràsi­
leiro- PMDB._~ 

Alinho-me pois, a partir de agora, às fileir~ da opo­
sição nesta Casa. 

Deixei o PDS logo após a convenção partidária, con· 
forme afirmara em pronunciamento desta mesma tribu­
na, dias antesL 

Depois de refletir longamente sobre as alternativas 
disponíveís, resolvi solicitar ingresso no PMDB, não 
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para mudar a luta, mas exatamente para prosseguir no 
caminho que me tracei no parlamento: ajudar a cons~ 
trução da democracia efetíva-e a conquista do pleno esta~ 
do de direíto para o Br3.síL -

As razões para deixar o PDS dei-as, em -Jinhas gerais, 
no pronunciamento jã aludido, e aqueles que me conhe­
cem mais de perto sabem que não havia lugar para mim 
no Partido, a não ser que eu renunciasse o direffo-ao res­
peito pessoal, coisa inadmissíVel a qualquer homem de 
bem. 

Poderia acrescentar muitas outras, o que n'ão faço por 
considerar encerrado esse episódio de minha vida políti­
ca. 

Deixo no PDS grandes amigos._ QuerQ __ mantet-a todo 
custo tais amizades, que- me enriquecem a vida. Quisera 
citá-los tod_as, a começar por Lomanto Júnior, esse hO­
mem de coração menino, que me tem sido um irmão. 
Moacyr Palia, o ilustre Presidente desta_Casa, José _Lins, 
Eunice Michiles, Odacyr Soares, Juthay_ Magalhães, 
Galvão Modesto, Almir Pinto, Jorge Ka1u-me,__ Passos 
Pôrto e tantas _outras, sempre gratificantes, solidãrías, 
presentes, confortadoras, mesmo nos momentos _difíceis, 
quando me sentia no deserto da orfandade partidãria. 

Assinalo publicamente daqui, meu preito de gratidão 
a esses companheiros e reitero que os tenho em profunda 
e permanente estima e que ago-ra, mais que antes, 
esforçar-me-ei por estreitar esseS Iãços de amizade que-
me são tão _caros. · -

Ingresso n.o PMDB de_coraçào aberto e de alma lim­
pa, sem qualquer pré-condição ou exigênciã. Assuffio o" 
Partido como programa e como bandeira. Suas lutas 
são, a partir de agora, minha lUta. Não me afaStare-i de 
suas trincheiras. 

Se exijo respeito, respeitarei primeiro. 
Se busco lealdade, serei leal antes. 
Se quero solidariedade, :il.ntecipar-me-ei no estender a 

destra solidária. -
Homem de Partido, sigo a orieittação partidária com 

desprendimento e disciplina. -- -
Creio, todavia, que em política hã voluntãrios, não 

c-o-nscritos; companheíros~- não cómandados. Impõe-se 
pois, o exerCíCio permanente do diálog-o, -da- co:..-­
partici'pitção, da dispUta fnterna entre IguaiS; séiii-suóa:J~ 
ternidade nem prepotência. -

Com esse espírito chego ao PMDB. 
Que eu possa -nesse Partido servir ritelhor meu povo e 

minha Pátria~ Portanto, Sr. Presidtnte, solicito na forma 
regimental que o discurso que proferi, hoje, quando do 
meu ingresso no gabinete do Presidente daquela _-agre­
miação, conste_ e faça parte" integrante dO pronuncíamen­
to que acabo de fazer. 

Muito obrigado! (Muito beml Paln13.s~ 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARTINS FILHO EM SEU DISCURSO.) 

"Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades" canta 
o eterno vate Lusitano. 

Mudo eu, hoje, de legenda partidária! 
Venho pedir 1rigresso no Partido -do Movimento De­

mocrático Brasileiro - PMDB, buscando a honra de 
participar das fiteiraS QUe ãbri_garaln e abl-igam nomes 
tão ilustres de nossa história recente, dos quais o ínclito 
Senador TeotôniO- Vilela é o inigualâvel símbolo. 

Por que mudo eu de partido? 
Por paradoxal que pareça, mudo de partido para não 

ter de mudar: 
Não ter de mudar arraigadas convicções-ciVicaS; não 

ter de mudar compromissos polítiCos fundamentais qUe 
assumi no foro da consciência Para corri a Nição brasi­
leira, não ter de mudar meu jeito de ser, de ver e·cre-Íai~r: 

Ingressei nã vida política pela legenda do Partido De­
mocrãtico Cristão, o PDC. 

Animava-me, então, como agora, a crença- de que á 

democracia é a mais evoluída forma de Governo desde 
que praticada sob a inspiração da juStiÇa social. 

DIÂRIO DO CONGRE~SÓN ACIONA[ (seçã~'Ii) c-

Buscava, então, CO!llO hoje, um caminho poüiico an­
tropoCêntricO onde o homem, em sua mais--uiüversal ex­
pressão, fosse o valor básico, não apenas como objeto da 
ação que ~e pretenda boa, mas com o sujeito da prórpria 
história. 

Rejeito, por tais convic-Ções, todas as formas de elitis­
mo, de paternalisgw_. de .cal,J.dilhismo, de caciquism_o_ e 

-demais expressões menores da ãção política. - -
Rejeito-as e _combato-as: 
Dizia eu em maio de 1982, da tribuna do Senado: 

"Partido democrático é bandeira, e programa. 
Não pode ser cadeia, nem partido de consenso ou 

de unanimidades. Tais.são as vocações dos partidos 
únicoS- a nênhum- àOs quais-- me filf<lria- airida ·ao 

-preço de renunciar a miiitánciã. politicá." 

E voltava a advertir em junho de 1983: 

"Em política há voluntáríõs, não conscritos; há 
_companheiros, não comandados!." 

-~--reiterª"_ya e~ n~ve~bro d0_mesm~ ano: 

"Quantos GOvernadores dO PDS não vêm renun· 
ciando à primeira magistratura do Estado_( ... ) para 
se tornarem em chefe de facção, em "capo" de· 

-ramília, administrando pã.ra O favoredinento de ai-
------: gun~,__ contra to_dos os:· demais.'' 

Não tendo conseguido se afastar da rota suicida, o 
partido çJo Governo chegou a um passo do fim. Âs vés­
peras de sua convenção partidária, coerente com meu 
posiCionamento anterior, afirmei: -

"De muitos males está morrendo o PDS. 
·Se não morrer, permanecerã um zumbi as­

sombrando o povo c-om seu espectro insepulto. 
Não pretendo comparecer ao enterro. 
Sequer gostaria de permanecer no_-velório. 

Chego, assim, ao PMDB. 
-Assumo-o como bandeira e conio programa. Assumo-

-o para abrigar m~nha crença na democracia como úniCo 
futuro digno ao Brasil. 

Acho pois oportuno reafirmar o que dissera em mea­
dos de 1982 no Senado e que continua sendo, para mim, 
convicção básica; 

"A democracia brasileira está longe de ser um 
projeto acabado. ~. hoje, apenas um esforço, uma 
vontade de_ vir a ser:. 

Frâgil raiz que lança tíni.ida as primeiras folhas 
ao aflorar do chão, necessita de alimentos puros do 
idealismo, do desprendimento, do espírito público, 
da integridade pessoal, do destemor, da consdênc.ia 
limpa, da dignidade e da honorabilidãde de" todos os 
que se envolvem na atividade política, pois demo~ 
cracia é o compromisso que-nossa geração tem com 
o futuro da Nação." 

Não apenas por palavras tenho professado a democra­
cia. Assumo-a, tani.bém, por gestos afrogtando os riscos_ 
que disso possam advir. 

Em 1969, quando a Nação brasileira encolhia-se sob o 
guante do AI-5, quando todo o trãgico arsenal do autori­
tarismo mais agudo, assestava-se pronto a fulminar 
quem quer que não se submetesse, neguei-me a patroci­
nar uma festa, como prefeito de Umarizal, pequenina ci­
dade do sertão potiguar, a propósito de uma inaugu­
ração, porque de véspera, fora cassado Aluizio Alves_ 
meu amigo e companheirO de partido na ocasião. 

O geSto solitário, quase heróico, do obscuro prefeito 
de interior, foi assumido cOntrã os conselhos do então 
Governador que se elegerá pelas mãos do próprio Alui-
tiO. _Democracia para niim é ato de fe. -

ProCurO no P.MDB irmãos dessa fét 
Creio que os companheiros que hora me aceitam 

como parceiro de luta política, serão estes meus irmãos. 
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·creio, tambéffi, que os amigos da Ffente Liberal co­
mungam da mesma fé e se empenham no mesmO objeti­
vo. 

A eleição dos companheiros Tan_Cr~do Neyes e Jo.S_e 
-Sãrney para a Presidência e V~ce-Presidência da-Repúbli-
-ca. airidã_que pelo Colégio Eleitoral, fruto das maqui-
nações nefandas_ do autoritarismo! representam para 
fniiTt, a iarantia-de transição segura para a democracia, 
para o pleno estado de direito. 

Nela me engl;l.jarei, coÕlo engajado estou, com todas as 
forças, até a Vitória. 

Continuarei no PMDB, combatendo instrã.nsígente­
mente a política pequena dos -encontros escondidos, dos 
conchavos secretos, dos acertos por detrás do pano, dos 
acordos impublicáveis para favorecer grupelhos de 
quaisquer espéCies, traindo os compromissos maiores 
com o povo. 

Agradecendo a todos os novos companheiros _de parti­
do pela acolhida fraterna que hoje me dispensam, 
disponho-me, sem reservas, a seguir leal e discip-linada­
mente a direção partidária, representada aqui pelo insig­
ne Deputado Ulysses Guimarães; timoneiro maior do 
PM D B nestes dificeis anos de travessia e, no meu Esta­
do, pelo amigo de longa data, Geraldo José de Mello, 
que me antecedeu nesta opção. ~ indispensãvel contudo 
que se repita aqui, as palavras de meu primeiro pronun­
ciamento no Senado Federal: 

.. Caminharei junto com o meu partido, lembran­
do, porém, que jamais ultrapassarei, em qualquer 
circUnstância, a fronteira de minha Consciência." 

Obri_gado! 

_O SR. _PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O pro­
nu~ciamef!to de V. Ex' -será publicado na forma regi­
mental. Esta Presidência não pode se pronunciar, prefiro 
falar-lhe pessoalmente, para transmitir-lhe os meus sen­
timentos pela ausência do querido companheiro. Mas 
ninguém pode invadir nem penetrar nos meandros da 
consCiência. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Louri_val Baptis­
ta. 

O SR. WURIVALBAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguirite- discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no dia 21 de agosto passado formulei desta tribuna 
uma sucinta análise a respeito da situação do funciona­
lismo público civil da União, que não tendo conseguido 
ver atendidas aS_ suas reivindicações prioritárias, - isto 

-é, num novo Estatuto, o 139 salário e os reajustamentos 
semestrais de salários e proventos,- sente-se intranqüi­
lo, desiludido e ameaçado, em virtude das privações quo­
tidianas geraçlas pelos sucessivos aumentos dos preços. 

As dimensões da carestia ultrapassaram, de fato, a ca­
pacidade de resistência e tolerância de aproximadamente 
soa- :iiiil servidores públicos, cujãs famífias, com oS seus 
dependentes, constituem um vasto segmento da popu­
lação - cerca de 4 milhões de brasileiros que já se en· 
contram nas fronteiras do desespero. --

Esse :ineu pronunciamento resultou de um veemente 
apelo de numerosos servidores públicos de nível superior 
do meu Estado -administradores e economistas- que 
me enviaram uma documentação concisa e objetiva 
sobre o imperativo inarredável de uma nova política sa­
larial, além de um Quadro Demonstrativo dos cargos de 
nível superior, e da aflitiva situação em que se encon­
tranL 

Posteriormente, no dia 29 de agosto, atendendo às rei­
vindicações __ do funcionalismo público, em Sergipe", vOltei 
ao assunto, detendo-me, especialmente, no exame das 
dificeis condições em c:iue vivem os aposentados e seus 
dependentes. 

Nesse sentido, dirijo ao Preclaro Chefe da Nação, Pre­
sidente João Baptísta Figueiredo, um veemente apelo, 
solicitando-lhe se dignasse autorizar a concessão do 139 
salário - que, ãliáS, os tmbalhadores regidos pel;:t CLT 
já conqUistaram, -além de outras providências capazes 
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de atenuar as angústias- e sofrirrientos das famílias dos 
servidores públicQS cruelmente castigados pelos recentes 
e incontroláveis aumentos dos preços de todas as utilida­
des e gêneros de primeira necessidade. 

Agora, é a Associação dos Agentes da Inspeção do 
Trabalho de Sergipe, presidida pela Senhora Maria Maz­
zarello Andrade de Mendonça que, através de ofíciO de 
19 de setembro passado, está solicitando o apoio do 
Congresso Nacional no sentido de interceder, junto aos 
setores competentes, para expedição de decreto-lei esten­
dendo as seguintes vantagens do Decreto-lei n9 2.074/83, 
aos Fiscais do Trabalho: 
I. A restituição da Gratificação de Nível Superior de 
20% Sobre o bâsico. 
2. Gratificação de Desempenho de 40% calculada sobre 
a maior referência da categoria. 

Convêm esclarecer que, estes beneficios jã foram con­
cedidos a diversas categorias da receita federal, aos Pro­
curadores da República; aos Procuradores Autárquicos 
e Assisterites Jurídicos; aos Fiscais de Contribuições Pre­
videnciárias; e aos Fiscais de Tributos do Açúcar e do 
Álcool. 

Como se trata, indiscutivelmente, de uma justa reivin­
dicação, e visando à correção do tratamento discrimina­
tório atualmente existente, solicito a incorpOraÇão do 
oficio anexo, da Associação dos Agentes de Inspeção do 
Trabalho de Sergipe, ao texto destas considerações. 

Solicito, igualmente, a incorporação do Memorial 
anexo, de servidores de nível mêdio da Delegacia Federal 
da Agricultura no Estado de Sergipe, que me foi envia­
do, em nome dos signatários desse documento, pela Se­
nhora Ma ria Odete Vasconcelos Barroso, contendo rei­
vindicações no· âmbito da política salarial vigente. 

Verifica-se, pela leitura dos mencjonados docum!mtos, 
que o funcionalismo público civil da União, inquieto e 
descontente, está sofrendo as conseqüências de um injus­
tificável e desumano achatamento salarial, principal­
mente na situação atual de uma explosiva hiperinflação 
que anula a capacidade aquisitiva -dos assalariados e tra­
balhadores, em geral. 

Eram estas as considerações que desejava tecer, nesta 
oportunidade, manifestando a minha integral solidarie­
dade ao funcionalismo público de Sergipe e de todo o 
Brasil, principalmente às camadas mais humildes e des­
protegidas dos servidores públicos. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES DA IN-SPEÇÃO. 
DO TRABALHO DE SERGIPE 

Aracaju, 19 de setembro de 1984_ 
Ofício S/N 

Da Associação dos Agentes da Inspeção do Trabalho_ em 
Sergipe 
Ao ExmC? Sr. Senador da República- Dr. Lourival Bap­
tista 
Senado Federal- Brasília- DF. 
Ass.: Reivindicação (faz) 

Insigne Parlamentar; 
Vimos pelo presente solicitar a V. Ex' apoio no senti­

do de interceder junto aos setores competentes, p3.ra ex­
pedição do Decreto-lei, estendendo as seguintes vanta­
gens do Decreto-lei nC? 2.074/83 aos Fiscais d_o Trabalho: 

"I - A restituiçãO da Gratific_aç_ão de Nível Su­
perior de 20% s_obre o bãsico; 

2-- Gratificação de Desempenho de 40% calcu­
lada sobre a maior referência da categoria." 

Cabe ressaltar que, estes beneficios já foram cOncedi­
dos até o presente, a; 

- .. Diversas categorias da receita federal 
Decreto-lei n9 2.074/83; 
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- Procuradores da República, Decreto-lei n' 
2.014/83; 

- Procuradores Autárquicos e Assistentes Jurí­
dicos Decreto-lei n'ó' 2.117 /84; 

~ Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Dec. 
Lei n9 2.128/84, e; 

-Fiscais de Tributos do Açucar e do Álcool, 
Decreto-lei n9 2.154/84." 

Informamos, ainda, que nossa reivindícã"ção está pro­
tocolada no Gabinete Civil da Presidência da República 
sob o n'ó' PR-3.439/84. Assim~ Conforme coordenação de 

_ nossa Federação, a manifestação de apoio de V. Ex' de: 
verá ser diriil;ída ao: 

-Ministro Chefe do Gabinete-Civil da Presidên:­
cia da _República, Prof. Leitão" de Abreu: 

-Ministro Chefe da Secretaria de Planejameriio 
da Presidência da República, Dr. Delfim Netto; 

- Mini_stro de Estado da Justiça, J?r~ Ibrahim 
Abj-Açkel. 

Para fins de divulgação, pedimos o especial obséquios 
de nos fornecer cópia dos expedientes encaminhados. 

Salientamos que a finalidade de nossa luta, não é bus­
car privilêglos, e sim melhores condições de _trabalho, 
com retribuição -salarial mais justa vez que exercemos a 
polícia administratiVa do trabalho, com o fim de velar 
pela fiel aplicação das normas de pjoteção ao trabalho, 
essenciais à manutenção da paz e da justiça sociaL 

Certos da solidariedade de_ V. Ex~ em prol da classe, 
_agradecemos e, aproveiamos a oportunidade para reno­
var nossos protestos de elevada estima e distinta conSide­
r·ação. (Muito bem!) 

Atenciosamente, - Maria Mazzarello Andrade de 
Mendonca, Presidente. 

Aracaju, 24 de _agosto de 1984 
Excelentíssimo Senhor Senador da República 
Dr. Lourival Baptista 

Ao transCorrer um ano e oito meses das eleições de 15 
de novembro de 1982, data em que nós, serglpanos, op­
tamos pela escolha de nomes honrados para comporem a 
elite de nossa representação política junto ao Poder Le­
gislativÕ de nosso País e, den!re ~ses noriles-o de V_~-Ex•, 
induzidos por feliz e oportuna inspiração advinda de 
Deus, nOs indicando assim a provável sarda para a Crise 
que assola a Nação e que, dependerá exclusivamente de 
como pensam e agem nossos iepresentantesjunto as Ca­
sas Legislativas de nosso atual Governo, nóS, na c-on-

- dição de pertencentes a tão injuStiçada classe_de servído­
res federais de nível médio, com atribuições na ârea de 
apõ"íO -adlninistrativo, sendo atividade-meio sem a qual 
não subsistiríãffi as atividades-fins, somos levados a ape­
lar em busca da salvação no referente a remuneração de 
nossa classe, o que esperamos seja feito por todos os de­
mais colegas dos outros Estados. 

Assim sendo, não só os servidores do MiniStériO da 
Agricultura como todos oS demais da AdministraçãO 01: 
reta, fieiliib ao achatamento salarial e a ãtuaJ tabela di 
seus_ vencimeptos (anexa), se vêem, a cada dia que passa, 
descrentes da importância e valor que lhes ê devido por 
quem de direito e, vislumbrando um horizonte repleto de 
incertezas e provãveis decepções, recorrem a V. Exf., na 
Certeza de obterem o amparo e comPreensão no sentido 
de intercederjuntqs aos _órgãos constituídos, em defesa 
daqueles que junto às urnas sufragaram o nome do ilUs­
tre representante, na certeza de que naquela ocasião, op­
tara-m pela esc-olha mais indicada à defesa dos interesses 
dos menos favorecidos da sorte e que, por isso mesmo, 
maiS sofrem no desprender do esforço sobre-humano vi-

: sando" sOerguer o País, constituindo-se para a História, 
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como classe injustiçada de uma Nação outrora feliz, pro­
gressista e humana. 

Calcados no crédito de termos usado o instrumento do _ 
voto direcionado à escolha certa, apelamos mais uma vez 
a V.Ex' a diligenciar junto aO Governo Federal, na ten­
tativa de sensibilizã-lo, buscando soluções que resolvam 
o problema de remuneração do servidor público que po­
derã cair no ridículo de tornar-se verdadeiro mendigo a 
vagar pelas repartições federais, constituindo um exêrci­
to de descontentes miseráveis, a exemplo daqueles que 
construíram a Torre de Babel, a fim de satisfazerem os 
desejos e caprichos de alguns poderosos daquela época. 

Conhecedores do espírito humano e compreensão de 
V. Ex•, aguardaremos a manifestação que for desenvol­
Vida nq ·sentido de nosso apelo e certos de existirmos 
como seres hum.anos, portantO iguais perante a Deus e, 
jUlgados pi:lo mesmo tribunal divino quando por ele for-
mos chamados. -· 

Por fim, equanimidade não fere, só repara. 

_Sem mais, Sl!-bscrevemo-nos, 

Atenciosamente, -Maria Odete Vasconcelos Barroso. 
Em nome dos que se fazem presente pelo abaixo-­
assinado anexo. 

ANEXO 
(Art. 19, parãgrafo único, do Decreto-Lei n9 2.l10, 

de 25 de junho de 1984) 

CARGOS E EMPREGOS DE NIVEL MI':DIO 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 

· NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 

-NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM'33 
NM-34 
NM-35 

Vencimento ou Salário 
(CtS 1,00) 

a partir de 1-7-84 

100.000 
104.700 
109.800 
115.000 
120.600 
126.500 
131.500 
137.200 
143.200. 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227.400 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 
351.200 
368.500_ 
396.400 
432.000 
470.700 
512.800 
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DEL[GACIA FEDERAL D.l-. AGR!CULliJR!-. NC.' ($~TADC' D.E:~_-Sf.RG!Pl 

R[LAÇÃO COM ASSii'ATURAS DE SERVIDORES DE ~1VEL MÉDIO. 

-~·-

AC::dnist:-ati vo 

Ag"mte. A:::l:-:-.ini::.t-ai:ivo 

Agente Admini-::;~·ativo 

Agente Admin:i-st:;;:::tiVo 

Agent~ Administrativo 

AgentE Admini~tr.etivo 

Agente AdminiEtrativo 

Agente Administretivo 

Agente Administrativo 

A=si~tente A::irr.inü:tret::i.vo 

AJentE. Admir;istrativo 

l\ger.t~:. Adm:ini::.t--ativo 

A:; ente ds V_i_;il5nç:i a 

Aux, Opara::ional cim A~op8::u~ia 

Agente dE V~gilância 

Agente de Po~t~ie 

Agente Administrativo 

Aux,Operac:i.onel em -Agropecuá-ie 

Agente:: Admini~'b-'ativo 

- Aux..,.Opera:::io-n<:.:l em ;;.grops:::uár-ia . I ·-··---. . ~·I 
·- Bonç!yJ_o::-; t?e'..1!:ei~~C~~~: .~:7~~"":.::··1 

AgentE Administrativo 

Agente de S8rViços de P_c:-te:-i.e 

Ag~nte fldmin:í~b·Gtivc 

!'i- ~~~.de LebO!"ntÓrio 

AgentE 

Agente AOminis~~tivo 

Agent~ Administretivo 
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O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO~{PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O problema das enchenteS rio Stif do País, na mesma 
região comumente fustigada pelas geadas, sugere possam 
tais intempéries ocorrer todos os anos - com encime 
prejuizo à produção agropecuária e mesmo aos centros 
urbanos -- assumindo as características devastadoras 
das secas nordestinas. Ocorrendo o fenômeno, eSte ano, 
com a mesma violência do ano passado, não apenas sig­
nifica crescente áepãuPeramentó da economia dos Esta­
dos sulinos, como sugere a possibilidade da existência de 
causas controláveis, mas, at~ agora, sem um levantamen­
to -criterioso. 

Se as causas devem ser buscadas, pelos nossos institu­
tos de pesquisa de climatologia e de preservação dos re­
cursos naturais, pela defesa do meio ambiente, outros as­
pectos podem ser estudados pelas próprias populações 
interessadas, por via de órgãos existentes na região.-

Assim, com a coordenação da AICRS, várias entida­
des do Rio Grande do Sul em Santa Catarina estão unin­
do esforços para possibilitar, no menor espaço de tempo 
possível, medidas que atenuem o problema das enchen­
tes naqueles municípios. 

Foram mobilizadas, nesse mutirão, a Associação ·das 
Indústrias e Comércio de Rio do Sul; a Associação dos 
Engenheiros do Alto Vale do Itajaí; o Clube de Diretores 
Lojistas de Rio do Sul; a Federação dos Diretores Lojis­
tas do Estado-de Santa Catarina; o Sindicato cio COm~f.­
cio Varejista de Rio do Sul; o Sindicato dos Empi'egados 
no Comércio de Rio do Sul; o Sindicato das Indústrias 
da Construção e do Mobiliãrio; o Sindicato das Indús­
trias de Mandioca do Alto Vale do- ltajaí; o Sindicado 
das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico; a Câmara Júnior de Rio do Sul; o Governador 
do Lions Clube 1-10; o Governador do Rotary Clube 
Distrito 45; o Lions Clube e o Rotary Clube Rio do Sul, 
além da Prefeitura Municipal de Rio do Sul. 

O plano de trabalho da comissão conSiste, a curto pra­
zo, na imediata solução do problema da falta de comuni-
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Agente Ad~inistretivo 

gente Administrativo 

~gente Administrativo 

~gente Administrativo 

a.tilografo 

gente Administrativo 

-- ':___ 

Agente Administretivo 

Agente Administrativo 

,!!,gente- Administrativo 

Agente Administrativo 

AgentE Ad~inistrctivo 

_ca_ções. informações e previsões precisas das barragens 
de ltuporanga e Taió com a cidade de Rio do Sul; no es­
clarecimento minucioso sobre a operação e Tunciona.: 

- menta das barragens, detalhadas as últimas cheias; na 
prestação de esclarecimentos técniCos detalhados sobre 

--esfudõs e levantamentos de órgãos públicos com relação 
aos rios, seus pontos de estrangulamentO e medidas- de 
d_es_ass_o_r_eam_ento, retificação e desobstruções em pontos 
críticos, _como ·aterros diversos, objet_ivamente: os da_ ilha 
dos Bugres, ponte Ivo Silveira, curva do JÕckey Club~. 
aterro da ponte de Lontras e Salto do Pilão. A médio 
prazo, a reali~ção das obras necessárias para a redução 
das cheias e, a longo prazo, a preservação do meio am­
biente, impondo o estudo permanente do problema das 
iriiindações. 

Ao relatar a· trabalho de coordenação da AICRS, es­
perainos que as- aUtoridades est:iduaís e rederais se unam 
a ele, para o perreito equacioiuiffiento- e solução do 
problema das enchentes em Rio do Sul. (Muito beml) 

O SR •. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gã.stão MüUer. 

O SR •. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as pragas nãO só atingem a área Política, ou seja, Com 
doenças impertinentes, como a do _Sr. Presidente da Re­
pública, que lhe prejudica o trabalho e prejudica-lhe o 
bom humor, chegando a ponto dele ver em comícios das 
oposições, ooofrido_ em ordem e respeito às leis vigentes, 
com ameaças as instituições vigentes, bem como bandei­
ras vermelhas, como perigo eminente da comuniiação 
do Brasil. 

Esquece-se que a bandeira do PMDB tem partes ver­
me~h_as e nem_ por isso o nosso Partido é .. vermelho". 

Ainda no sábado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o 
Sr. Vice-Presidente da República que cãi do cavalo e 
cOntunde-se, enfim as __ pragas estão soltas. A tingem os 
Municípios de: Diamantino, Denise, Tangará da Serra, 
Barra do Bugres, N ortelândia, Arenâpolis, Alto Para­
guai e São José do Rio Claro, pelos gafanhotos, também 
(as pragas). 
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Na última semana, Sr. Presidente, Srs. Senadore...:;, re­
. cebi a notícia, pOr escrito, assinda pelo pesquisador da 

EMBRAPA, Dr. Gilson W. Cosenza, da praga de gafa­
nhoto em Mato Grosso, na região ~arte do Estado. 

São_-milhões de gafanhotos que proliferam na Chapa­
"da dos Parecis e daí decolam numa verdadeira iny_asão 
aêrea, por imensa área, devastando todas as plantações e 
mesmo a vegetação autóctone. 

O meu pronunciamento visa, Sr. Presidente, Srs. Sena­
doreS, riãO- s-ó tran-screver o documento que me foi envia­
do pelo pesquisã.dor, como tambêm, levar um apelo aos 
órgãos- engajados no problema, a fim se atacar com ener­
gía essa pi'aga dos-gafanhotos que vai produzir-Unúnor­
~me prejuízo aos agricu1tores. 

Le:io, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, o Relatório de 
Viagem, do Técnico citado: 

Relatório de Viagem 

~Período: 11 a t4i09)84 
Locál: Cuiâbá-MT e bi3mantino-MT 
Objetivo: Verifi.car_infestação de gafanhotos no Municí­

--Pio de Diamantino. 

Devido ao surto de garanhotos que estão_ danificando 
a cana-de-açúcar e pastagens no Município de Diamanti-

-- -nO~ parti -para Cuiabá no dia li de setembro. 
~Chegando em Cuiabá participei de uma reunião com a 

presença do Dr. Mário Neide Oliveira Teixeira, Presi­
dCmte da EMPA, Mareio Castrillon, Diretor~Técnico_ da 
EM~A,_9_onçalo Sabino Lobo,_Pesquisadotda EMPA e 
Carlos Diogo Mata Garcia, Diretor Comerciai da CO­
PRODJA, Cooperativa cujos canaviais estão sendo in­
festados. Carlos Diogo narrou que os canaviais estão­
sendo atacados pela praga há cerca de 20 dias e pulveri­
za_ções _estavam sendo realizadas, tanto via aêrea como 
terrestre, mas assim que uma população era controlada, 
outra nuvem pousava sobre os canaviais exigindo outra 
pulverização. Narrou também que se tem notócia de ga­
fanhoto atacando arroz em regiões próximas desde janei­
ro deste ano e os canaviais da Usina Branca estão sendo 
infestados desde há 90 dias. 

Deslocamo_-nos no dia seguinte para a região infesta­
da, de avião, juntamenteceom o Sr. Alviar Rother, Presi­
dente da COPRODIA. Verificamos que as áreas preferi­
das pelos gafan-hotos eram as de Cana plantadas n6 -início 
do ano e que de acordo com o Sr. Ro_ther já h_avía_rn Sido _ 
pulverizadas 2 vezes. Contando os insetos mortos no 
solo verificarrios uma concentração de 40 por m2• 

Em seguida nos deslocamos para rodovia em direção 
ao Sul por uns 70 km, percorrendo este trajeto nos en­
contramos com 3 nuvens de gafanhotos cruzando a es­
trada na- direÇii'iO NOroeste-Sudeste, uma delas tinha a 
largura de 3 km e presenciamos sua passagem durante 50 
minutos. De acordo com narrativas posteriores de fazen~ 
deiros que percorriam a estrada, esta nuvem passou du­
rante 3 horas e por urn trajeto de 200 km se verificam nu­
vens cruzando a estrada. 

Segundo informações de índios Parecis, a população 
destes gafanhotos vêm aumentando em sua Reserva há 
três anos. Portanto póde-se supor que estes insetos vêm 
se multiplicando há três anos em área compreendida en~ 
tre as reservas indígenas Parecis e Nhambiquara e agora 
entrando em estado de explosão populacional se dirigem 
para novas regiões on-de há alimento, começando por 
3tingir Os canaviais das usinas Branca e COPRODIA e 
pastagens vizinhas. 

De acordo com as informações a ârea atingida vai de 
Utiariti a Tángatã da Serra, perfazendo um diâmetro de 
300km. Verifica~se que a população dos gafanhot_os estã 
çm fase de expansão e postura, assim onde as nuvens 
pousam, além dos danos ocorre a postura formando-se 
novos focos para a próxima geração que ocorrerã justa­
mente durante o período vegetativo das culturas-de ar­
roz, milho e soja. Seguindo a direção observada os gafa­
nhotos atingirão a s~guir os municípios de Barra dos Bu­
gres, Arenápolis e Nortelândia que contam com extensas 
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âreas de pastagens de colonização e culturas de cana-_de­
açúcar. 

Estes insetos são provavelmente da espécie Rhamatho­
cerus pictus, medindo cerca de 4 em. SãQ _cqnheçidos na 
região como'TucufãÇõU gafanhoto crioulo. 

As medidas que se propõem são a pul verízação aérea 
das nuvens de gafanhotos com inseticida UBV de baixa 
toxidez para impedir a expansã-o da ârea infestada e a 
formação de novos focos para a próxima geração. Daqui 
um mês quando aparecerão os saltões -da próxima ge­
ração, pulverizar os focos aproveitandá sua baixa mobi­
lidade para impedir os danos e a formaçãQ_de novas nu­
vens de migração. 

Os inseticidas recomendados são o fenitrothion e o 
malathion, na formulaÇão UBV, que se revelaram os 
mais eficazeS em nosso trabalho anterior de controle ao 
gafanhoto em Minas Gerais. 

Calculamos que haverá uma necessidade inicial de 
70.000 litros destes inseticidas, que somados às despesas 
de pulverizaçãO aérea e transporte para identificaçãO das 
nuvens e focos- soriuitão uma qu-antia· de CrS 
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de 
cruzeiros) para atender às necessidades dos próximos 3 
meses. 

Voltando a Cuiabã no dia 13 do corrente nos encon­
tramos com o Senador Roberto Campos, com o Superin­
tendente da SUO ECO, Dr. René Pompeu de Pina e com 
os Deputados Jonas Pinheiro e Maçao Tadano a quem 
expusemos a sitUação e fizemos ver da- iteceS,sidade de 
obetenção de recursos para impedir novas infestações. 

O Dr. Pompeu de Pina demonstrou interesse em verifi­
car in loco a situação e nos dirigimos novamente de avião 
para os canaviais da COPRODIA, no Município de Dia­
mantino oride assistimos à reinfeStação de" f20ha do vi­
veiro e clones e variedades, que jã tinham sido pulveriza­
dos. 

No dia seguínte; 14 de setembro, tivemos uma reunião 
em Cuiabã com o Dr. Luiz Carlos Guerra Vitoririo, Sub­
Secretãiio da Agricultura do Estado de Mato Grosso, 
João Batista Curti, da Sec(etaria de Defesa Ve_ge_tal do 
Ministério aã--Agricultura, Gonçalo Sabino Lobo, pes­
quisador da EMPA e os Senhores Alviar RO-ther e Carlos _ 
Diogo Mata Garcia da COPRODIA a quem notifica­
mos a situação- e fizerrios ver nossa· parecer. 

Avaliando o que foi presenciado co-ncluimos que a si­
tuação é séd<l'tendendo a agravar-se com a infestação de 
novas áreas nos Municípios de Barra dos Bugres, Arenó­
polis e Nortelândia, onde há extensas culturas de cana­
de-açúcar e pastagens de capim colonião asSim corriõ ha­
verá grandes áreas das culturas de milho-, arroz e soja, 
justamente quando a próxima geração dOs gafanhotos 
estará na sua fase mais destrutiva. 

Brasflia, t 7 de setembro de 1984. 
Gilson Nestin Cosenza, Pesquisador. 
Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRFSID,ENTE (Lomanto Júnio"r) Nada 
mais havendo a tra.tar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão o_rdinária-de amanhã a !}.eguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_Çâina-:.. 
ra n9 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Câsa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Socil!l, 
tendp 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~t 44, de 1981 (n~t 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunfcação deffiassa (rádio, tele­
vi.SiO, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorizaçã_o­
ou a veiculação de anúncios e de corrierêiaiS que não se­
jãm negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob it% 18'6 e 187, de 1983, das Coni.is~ 
sões: 

: .... :(te Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorãvel. 

3. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (nl' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras prOvidências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

4 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da Câma­
ra n~t 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- -de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, 11' 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
a~t_Projeto e à Emenda de Plenãrio; 

-de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 2~' pro­
nunciamento": favorável à Emenda de Plenârio; e 

.:........_ ae ConStituição e Justiça, pela constitucioniliidade e 
juridicidade do Projeto e da Errienda d.e Plenãrio. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (nl' 2.867/76, na Casa_de origem), cjue 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra­
balho, a_provada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 19 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sah n9s 299 e 300,_de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação, -em turno único, do Requerimento _n., 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos terlnos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188,-de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto -de Lei do Senado _n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneifo, 
que altera a redação do art. 250. e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei n~'4.737, de 15 de julho de 1965 
----Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei nl' 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

Setembro de I984 

8 

. Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), dO Projeto de Lei d~ Câmara n9 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Çasa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao l;lrl. 59 da Lei n9 3.807, de 26 d.e agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob_ n>s 692 e 693, de !982, das Comis­
sõ~: 

.:..:.... de Legislação Social, favorãvel, nos term-os de 
_Substitutivo que ap~enta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridiciâade do 
-Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So-
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n~'-41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria EsPortiva 
Federal, e dá outras pr_ovidêncías, tendo 

PARECERES, sob n~'s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões_:__ 

-de Consti_tuj~o e Justiça -19 pronunciamento: con­
trário; 2~' pronunciamento: pela constitucionalidade eju­
rid(cidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos- de substitutivo 
que oferece~ 

-- O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jónior) - Estâ en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e 5 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 13, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e considerando as alterações 
necessárias, impostas pelo interesse da Administiação, 
resolve: 

-Art. 11' O Quadro de Pessoal CLT, Tabela Perma­
nente, aprovado pelo Ato N9 8, de 1976, alterado pelos 
Atos nl's 40, de 1979; 64-A, de 1979; 17, de 1982; 18, de 
198~ e 18, de 1983, todos da COinissão Diretcu:a, passa a 
vigorar acrescido de 6 (seis) empregos de Contador do 
GrupO - Outras Atividades de Nível Superior- Códi­
go SFMNSM924 com a estrutura constante do Anexo deste 
Ato. 

Parágrafo único. Os empregos de que trata este Ato, 
serão providos· por concurso público, de cujos candida­
tos se exigirá, além de diploma de Bacharel em Ciências 
Contábeis, experiência prOfissional de, no mínimo, 3 
(três) anos. 

Art. 29 Os servidores admitidos nos termos deste 
Ato terão ex.ercfcio obrigatório nos órgãos cujas ativida­
des sejaril de administração financeiro-orçamentária e 
Auditoria. 

Art. Jl' A Subsecretaria de_ Pessoal fará publicar a 
tabela a que se refere_o art. I~', atualizando o número e a 
distribuição dos empregos, de acordo com o disposto 
neste Ato. 

-Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação deste 
A to correrão à conta de recursos orçamentãrios próprios 
do _Senado Federal. 

Art. 5-I' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 61' Revogam-se as disposições _em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 13 de setembro de 1984. 

Lomanto Júnior- Martins Filho-- Almir Pinto- Le­
noir Vargas - Raimundo Parente - Henrique Santillo. 



Setembro de 1984 

ANEXO 

(Art. I<~ do Ato da CorriiSsão Diretora 
n'? 13, de 1984 

Grupo -;.._ Outras atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional - COntador 
Código - SF-NS-924 

CLASSE. "ESPECIAL" 

N9 do Serv. -- Ref. NS-25_ 
N9 do Serv. ...... Ref. NS-24 
N9 do Serv. - Ref. N~-23 
N~' do Serv. - Ref. NS-22 

N9 do Serv. 
N''~ do Serv. 
N9 do Serv. 
N"' do Serv. 
N9 do Serv. 

CLASSE,"C" 

CLASSE."B" 

• 
- Ref, NS-21 
- Ref. NS-20 
- Ref. NS-19 
- Ref. NS-18 
- Ref, NS-17 

-- Ref. NS-16 
- Ref. NS-15 
- Ref. NS-14 
- Ref. NS-13 
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_N9 do Serv. 
N"' do Serv. 
N'~ do Serv. 
Nl' do Serv. 
N9 do Serv. 
N<~ do Serv. 
N9 do Serv. 

CLASSE;,"A" 

"' 6 (seis) claros de lotação. 

- Ref. NS-11 
_;__ R.eCNS-1 o 
-Ref. NS-09 
- Ref. NS-08 
- Ref. NS-07 
- Ref. NS-06 
-: Ref. NS-05 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N9 16, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e nos 
termos dos Artigos 79, 47 e 483, § 59, do Regulamento 
Administrativo, aprovado pela Resolução n9 57, de 1976, 
e tendo em vista o que dispõe os Atos n9s 18, de 1976 e 9, 
de 1980, resolve baixar o seguinte Atq: 

Art. J9 Fica aprovado, na conformidade das discri­
minações dos Quadros I a V, anexos, o Orçamendto In­
terno do Fundo de Informática e Processamento de Da­
dos do Senado Federal- FUNDASEN, para o exercí­
cio finance.iro de 1984. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.-

N~> do Serv. 
N'>' do Serv. 
N"' do_Serv. 
N~> do Serv. 
N"' do Serv. - Ref. NS-12 . 

Senado _FedeT;tl, _13 de setembro de 1984 . ...;·Lomanto 
lftni~!"_-::- Ma._rtins Filho - Almif Pinto- L~noir Vargas 
- Ra.hpundo Parente - Henrique Santillo. -
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N9 14, DE 1984 

A Càmíssão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, resolve: 

Ãrt. J'l Ficãm ci.=iadas nos termos do art. 537 do Re-­
gulamento Administrativo 2 (duas) retribuições aces­
sórias equivalentes a FG-4 destinadas aos Servídores en­
carre-gados do_ reiistro de presença dos Senhores Senado-
res. 

Art. 2<~ Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicaçãQ._ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Siila da Comissão Diretora, 13 de setembro de 1984. 

- Lomanto JUnior - Martins Filho - Almir Pinto -
;- L.e·oQ1r Vargas - Raimundo Parente - Henrique Sati­

tillo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N<~ 15, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, e à vista do art. 537 do Re­
gulamento Administrativo, resolve: 

~rt. l9 Ficã.m criadas 5 (cinco) retribuições aces­
sórias, equivalentes a FG-3, destinadas a Taquígrafos 
Legislativos, que ocupam a função de Supervisor. 

Art. 2~ _Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. . -

Sã.Ia da Comissão Diretora, 13 de setembro de 1984. 
-lomanto Júnior - Martins Filho - Almir Pinto -
Lenolr Vargas -.RaimUndo Parente - Henrique San­
tillo. 

e.z.OO -SfNA.OO FEO~RAL. 

1:!2. e' !I • FVNOO O~ INfORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE O A DOS "00 _SENADO FEDERAl. - FUNOA.SEN 
EXERC:fClO DE 1984 A.tu.:xo 1 

R EC.E !TA ... ·-- 11/83 
EM Cr,l.OD 

c~ateo c•,tctrtc•çlo ltUI~ tC AI roHTCt 
CJ.fLIOAI• 
CCOIOCIIICt. 

1 - RECURSOS VlrlCUlAOOS 
21.700.000,00 

TRANS FEREJI C I AS --coRRENTES 

Recursos. ·consignados no Orçamento da União, nos tenil_os dos §§ 39 e 49. do 

Artigo 483, da Reso1vcão 'n~ 58. de 1972. com a nova redação dada pela Re-
SQ1vcão nQ 57, de 1976. do S:anado Federal, a serem executados pelo 

FUNDASEN. 21.700.000,00 50 

2 - RECURSOS DE OUTRAS FONTES ~ 
194.800.000,00 

-

RECEITAS CORRENTES 

Receita Operacional oriunda de Orgãos da União, a ser executada riõS -termos 

do§ 2Q~ do Artigo 49, do Ato nQ 09. de 1980, da Comissão Diretora do Sen! 

do Federal. 194.800.000,00 9D 

~·~~Sf. eou.tnT"" :--r:-:~tctlfU ~IYC~SU lttc:CifU CCR~t~Ttl TC1~1-TAtt[lfJ.I Ct Ct.,f,I.L TOf.t.L 

21.700,000,00 !194.800.000,00 216.500.000,00 -
~tCtiT.IO TOTAL 

.216.500.000,00 

I 
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CZ.~\1 ·5ENA00 FCOERt.t. ti~·~CYClo DE 1984 

~:U~l • fi.J:IOO DE: INFOJIMÁTICA- E' PROCESSAMENTO OE OAOOS 00 S!.,•AOO FEDERAL • FU."'OA.SEN 

e li o r 8 o 

01 0702<4 
095000 

LEGISLATIVA 

ADHINISTRAÇÃO 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

PROGRAMA DE TRABALHO 
f:M Cr. lPO 

• Fundo de Informãtica e Processamento de Dados do Senado Federal 

* Recursos PrÕprios 

TOTAL 

I tl. 1'3 • FUN!lO DE INFOR ... ÃTICA E 
EXERC!CIO DE 1984 

PROCESSAMENTO DE DADOS DO S AOO F"tOERAt.. • FUNMSEN 

NATUREZA DA DESPESA 
ElA Cr$1,00 

CÓOIOO, 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1-;3 • .2 

4.0.0.0 

4.1,0.0 

4.1.2.0 

OES?ES~S CORK~XTES 

DESPESAS DE CUSTEIO 

~~TERIAL DE CONSUMO 

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 

OUTROS SERVlÇOS E ENCARGOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTHIENTOS 

EQUIP~~ENTOS E MATERIAL PERr~ENTE 

RECURSOS DE TODAS AS 
FONTES ,, I 

11/81 

~I 

ATIVID40tl 

216.500.000,00 

AN!.XO 

TOTAl. 

16.SOO.OOO,CO 

15.500.000,CO 

15.500.000,CO 

[m.5oo .ooo .c~15. :ao .o~~:ool 

RECURSOS DE. 101:1.\~ .... 

,,., 
O>~UHo(>tf( 

.I.Mtt.I.CI.'IDOS 0\/TIIU fOHfC! 
cun:~•• te:~-"'' 

t C\,tl<t~<QS 

65.500.000,00 

66.500.0CO,GO 

21.1oo;ooo,oo 44.soo.ooo,oo ss.5oo.ooo,oo 
}00.000.000,00 100.000,000,00 

100.000.000,00 100.000.000,00 

50.000.00C ,00 

so.ooo.ooc,oo 
so.noo.ooo,oo .so.ooo.ooc,oo 

~ror•L ctau,:J 
~co.coo,oo ~~ 
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[ ......... ou "· .• - ~~ERC CIO DE 1984 ,2: fJ ·fUNOO OE 11:n .P.!ATIC4 E PROCESSAMENTO O( OAOOS DO SEI\ .,.o f'EOERAL - FUNO.\SEN Mlf:X~ 

NATUREZA DA DESPESA __llill 1 

A' r RCCUASOS DE õODIIS 4$ FQ).I'rt.~ 

EM "Ci'$1,00 

ci)IIIIO E~rEtLtlt•ç:Lo JIIJ(LEI<ENTCI UU .. (L(Wtllf(l ~HGC~I4 c~o..tw::.o. 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 166.500.000,CO 

3.1:0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 166.500.000 co 
3.1.2.0 MATERIAL DE CO.'fSU:~O 66.500.000,00 66.SOO.OOO,CO 
3.1.3.0 SERVICOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 100.000.000.00 1 ao .aoa.ooa ,Go 
3.1.3.2 OUTROS SERV[COS ~ ENCARGOS 100.000.000,00 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL SO.OOO.OOO,GO 

4.1.0.0 INVESTie.OOOS 50.000.000,GO 
4.1.2.0 EQUIPA"-ENTOS E'MATERIAL PERMANENTE so.ooo.aoD,oa 50.000.000,CO 

/fi> i 
I ' ~ ~ 
'\; o f 't?'-!-
~ -
i 

; ...... ! 

i i cno•1. t. tHURG. SOCill$fM~U DEn COII~EMU'JTOTAI. Dtll!. COR~CNTCIJ 
- 166.500.000,00 166.500.000,00 

C'Gt.t.LoUr.ore••mL~ ~T~~'L uaAL 

SO.OGO.GO~,Cv 21€.~~3.000.00 . 

~ DIIJ ·SEN'400 f'EO~RAt. EXERC!CJO DE 1984 
2.133 •f'Ut::::O GE INFCRMt:TIC:. E PROCtSS.e.M~NTO C! CACI:i~ 00 St:t.. .. OO FEDERAL • FUNOASEN 

DEI'ONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÕMICAS 11/83 " 
EM Cr$1,00, 

I " ' ' ' ' ' • ' ' ' . ' ' • 
fl•~co•oc•cle r .. o C I A~ r$ r ~ ~ 'IP,CI,IC•C1R r" O f I" ~ r • r a ~ 

RECEITAS CORP.E:iTES 216.500.000,00 DESPESAS CORRENTES 166.500.000,00 
TRArtSFERfNCIAS CORRENTES 21.700.000,00 DESPESAS OE CUSTEIO 166.500.000,00 
RECURSOS E OUTRAS FO,TES 194.800.000,00 

SUPERAVIT 50.000.000,0' 

TOTAL 16.500.000,00 TOTAL 216.500.000,00 

SU?E~VIT DO ORÇN{ENTO CORRENTE 50.000.000,00 DESPESAS DE CAPITAL 50.000.000.00 

INVESTIMENTOS 50.000.000,00 

TOTAL 50.000.000,00 TOTAL so.ooo.ooo,oc 

{En 
I 

.; ~ (: 
~R~ I< 

! . . l!; 
I i i ... 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 17, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência reghnental, 

Considerando a absoluta necessidade dos órgão admi­
nistrativos da Casa e Gabinetes de Senadores no tocante 
a recur$os humanos para execução de _trabalhos especia­
lizados de datilografia, consoante ExpoSição de Motiv_os 
da Subsecretaria de Pessoal, reSolve: 

Art. }'1 O Quadro de Pessoal CLT, Tabela Perma­
nente, aprovado pelo Ato n~' 8, de 1976, alterado pelos 
Atos n•s 40, de 1979: 64-A de 1979; 17, de 1982; 18, de 
1982 e 18, de 1983, todos da ComissãQ Diretora, passa a 
vigorar acrescido de 150 (cento e cinquenta) empregos âe 
Datilógrafo do Grupo-Seryiçcis AUxiliares Código SF­
SA-NM-802 com a estrutura constante do Anexo deste 
Ato. 

Parágrafo único Os el:npregos de que trata este artigo, 
serão providos por concurso público a ser realizado no 
prazo de 90 dias a contar da publicação deste Ato, sob a 

DIÁRIO Db CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

coordenação e superv1sao do Primeiro-Secretário, a 
quem competirá expedir os atos complementares neces­
sários à execução do respectivo processo--Seletivo. 

:_ Art. 29 Aos servidores admitidos no Quadro de Pes­
soal CLT na forma deste Ato se aplicarão as disposições 
da Resolução n'~ 146, de 1980 decorrido o estágío picha­
tório de 2 anos a contar da data de admissãO. 

Art. 3.,. A Subsecretaria de Pessoal fará republicar a 
tabela a que se refere o art. 19, atualizando o número e a 
distribuiÇão dos empregos, -de ac-ordo com o disposto 
neste ato. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação deste 
Ato correrão à conta de recursos orçamentários próprios 
do Senado FederaL 

Art. 59 __ Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

- Art. _6\" Revogam-se as disposiçOes em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 19 de setembro de 1984. 

- Moacyr D~a- Lomanto Júnior- Martins Filho­
Milton Cabral- Almir Pinto- Lenoir Vargas- Rai­
mundo Parente - Henrique Santillo. 

Setembro de 1984 

ANEXO 
(Art. !9 do Ato da Comissão Diretora n\'1 17, de 1984) 

Grupo - Serviços Auxiliares ' 
Categoria FUnciOnal- Datilógrafo 

N" de Serv. 
N'i' de Serv. 
N'i' de Serv. 

Nq de Serv. 
N.,. de Serv. 
N'i' de Serv. 
Nq de Serv. 

N'i' de Serv. 
N'i' de Serv. 
N'i' de Serv. 
N9 de Serv. 
N9 de Serv. 
N'i' de Serv. 
N.,. de Serv. 
N9 de Serv. 

CLASSE "ESPECIAL" 

CLASSE "B" 

CLASSE "A" 

-Ref. NM-23 
-Ref. NM-22 
-Ref. NM-21 

-Ref. NM-20 
-Ref. NM-19 
-Ref. NM-18 
-Ref. NM-17 

-Ref. NM-16 
-Ref. NM-15 
-Ref. NM-14 
-Ref. NM-13 
-Ref. NM-12 
-Ref. NM-11 
-Ref. NM-10 
-Ref. NM-09 


